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Folha n°  0-e  do proc. 
pç- N° 	 
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Câmara Municipal de SfrocIta 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 40 0  GV 

Viaduto Jacarei, 100 — 7° Andar — Sala 715 — CEP 01319-900 
Tel: (011) 6824-4350 — E-mail: nomura@camara.sp.gov.br  

qariamentar 

01 - PL • r 
01- 0417/2005 -- _ 	_ 

"Dispõe sobre a proibição, no 
Município da Capital, da 
comercialização de madeira r_Cap 
certificada". 

A CÂMARA NI IPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - Fica proibida, no Município de São Paulo, a comercialização de% 
madeira que não vier acompanhado da Autorização de Transporte de, 
Produto Florestal - ATPF. 

-1 

Parágrafo único: Além da ATPF, deverá o comerciante comprov Iàr a 
espécie de madeira comercializada. 

5 
Art. 2° - O Executivo, através de pesquisas junto ao IPT-SP - Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas de São Paulo, dará a esta lei a necessáriaià 
regulamentação em 180 (cento e oitenta) dias a partir de suaç; 
publicação. 

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão à 

411fr 	
conta das verbas orçamentárias próprias. 

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 	
G. A O 2004 

- 	10 

Vereador Au io Nomura 
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1 CAMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO . 

1  SEGUE(M) iuro2;:'.,:., : -..,:sta dz,!:2 1:.:.. . . ' ,, -. i p.:r.vicadols) 
sob '1'  1-  e foâa ilü iyi'crg.; sob a' 

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

• 
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' Á, r Folha o2._  

Câmara Municipal de 

@ 

G—RFv 10011.4
i ostriamentar 

Gabinete do Vereador Aurélio  Nomura —40 ,  
Viaduto Jacarei, 100 — 70  Andar — Sala 715 — CEP 01319-900 

Tel: (011) 6824-4350 — E-mail: nomuracamara.sp.gov.br 
 

JUSTIFICATIVA 

A comercialização de madeira no Brasil, que deveria sujeitar-se 
a rigoroso controle por parte dos órgãoes responsáveis pela 
preservação das florestas, encontra no consumismo, 
desenfreados meios de burlar o fraco sistema. 

São Paulo, o maior centro consumidor do país, tem o sistema 
ludibriado pelo mercado, contribuindo para o extermínio da 
madeira de lei. 

O propósito de nosso projeto é proteger a madeira nobre, 
garantindo a sobrevivência das espécies em fase de extinção, 
que podem ser substituídas por outras perfeitamente 
adaptáveis de molde a satisfazer o mercado, sem o perigo de 
extinção das madeiras de lei, e em benefício de nossas 
florestas. 

Daí a importância do acolhimento de nossa propositura pelos 
10 	nobres pares. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	3  
do processo n.° 	-Á 7-  de 20  é 5— 	tnr/ O 	/  o 	(a) 

Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

RF 100406 

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto 

consta: 

PL 379/05 

INÁCIO VEIGA 
Supervisor de Contr. Do Proc. Leg. 

SGP-22 

Ao Nobre Vereador AURÉLIO NOMURA: 
Para se manifestar sobre o PL 379/05. 

13 /09 tos- 

R 

Ao Nobre Vereador AURÉLIO NOMURA: 
Nos termos do despacho do Sr. Presidente. 

/oel /0< 

Ângelo BJr4iiAndni 
Subsecretária de Xpoio Legislativo 

SGP-2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
1 SEGUE(M) iuntado(s) nesta data docuro,!sr 

30b 1° 	L4  t 	e bibe de iniriffri".., 	)1)0 •! t/  

Adelina Cieone 
Assistente i)arlarnentar 

Registro 100.406 M
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Folha  

Câmara Municipal d 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 40"FEV100.406 

Viaduto locarei, 100 — 7° Andar— Sala 715 — CEP 01319-900 
Tel: (011) 6824-4350 — E-mail: nomura@camara.sp.gov.br  

PL: 0417/2005 
Autor: AURÉLIO NOMURA 
Assunto: "Dispõe sobre a proibição no Município da Capital, da comercialização 

de madeira não certificada" 

Trata o PL 0417/2005 de proibição, no Município da Capital, da comercialização de 
madeira não certificada. 

Em que pese o contido no projeto de lei 0379/05 do Nobre Vereador Milton Leite, 
que dispõe: 

61 

Art. 1° - Fica proibido no Município de São Paulo a comercialização e a utilização 
para quaisquer finalidades do uso de madeiras nativas e provenientes das espécies 
em extinção. 

há de se convir que o instrumento legal que permite o transporte e comercialização 
de madeira é a "Autorização de Transportre de Produto Florestal - ATPF". 

Exmo. Sr. Presidente: os projetos não convergem para o mesmo fim, mas caminham 
paralelamente, se complementando. 

O intuito não é preservar apenas a espécie em extinção, mas garantir a 
sobrevivência de toda e qualquer espécie que possa estar sendo alvo de uso 
indiscriminado. 

O ATPF garante a sobrevivência das espécies arbóreos, bem como de nossas 
reservas. 

Sr. Presidente, o projeto é singelo, pedindo apenas e tão somente que o transporte 
e a comercialização seja acompanhado do documento expedido pela autoridade 
competente. 

Entendemos que fica aqui demonstrado 	os projetos não são iguais e 
solicitamos, portanto, que nosso pleito po 	erar. 

Vereador A 	Nomura 
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Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 
	eç 

do processo n.° 	- 4J I—  de 20  Ç  	 (a) 	  

Adelma Cicone 
Assistente Parlamentar 

Ante a manifestação do autor, para prosseguimento regimentaiNígistro 100.406 

ROBERTO 	OLI 
Presidente 

À Comissão de COnstituição e Justiça. 

'et/ a./ ez," 

Ângela B 	Andreoni 
Subsecretária 	Apoio Legislativo 

SGP-2 
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RECEBIDO 
Comissão de Constituição e Justiça 

Em  20 A 2 05'  

41, 	RF-10-1D% 109°' 
MARIO St.:RGIO hORTik 

Secretário 
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TAQUIGRAFIA 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

 

SEM REVISÃO 
TAQUIGRAFIA 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: AGNALDO TIMÓTEO 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 24 de maio de 2006 

OBSERVAÇÕES: 
Há grafia(s) não confirmada(s) 
Lista de participantes não fornecida 
Orador não identificado 
Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível 
Manifestação fora do microfone 

8311 
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rod.:S01 fl.:1 taq.:DENISE 
Orador(es): 

J, 

TAQUIGRAF I 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	it • ;• ••••••? 1" 

evento:8311 	data:24- 

(muna 

rev.: 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Às 11h08min, declaro 

aberta a sessão da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente, com uma pauta muito importante e uma audiência pública. 

Projeto de lei do Vereador Aurélio Nomura que dispõe,sobre a 
s. 

3 proibição no município de São Paulo da comercialização de Madeira não -

certificada. 

O Vereador Goulart suspende a aplicação demUltas aos imóveis 

s t  
e estabelecimentos comerciais situados em áreasdm—arlanciais. 

; Ricardo :Montoro, que estabelece a 

comprovação de procedência legal da maneira de 

ou. de origem nativa, utifizada em móveis e instalações 

Poder Público, áãftlihistração Direta inclusive e dá 
‘s,  

outras providên cias. 

PL 90/ 06, do Vere'àdor Marcos Zerbini, que dispõe sobre a 
' Ph 

%0 “11 1 
obrigatoriedade de instalação de banheiros públicos nas estações da 

' 

Companhia Metropdlitaria de São Paulo. Dever - se - ia também fazer uma 

I ,  
emenda para 'qued. ' também se construa banheiros públicos para a 

comunidadé Rim, pontos estratégicos ou praças, etc. 
1,s 

:É 	'1 
,PLy285/2005, do Vereador Carlos Apolinario, que dispõe sobre a 

vigilância e zeladoria as escolas municipais de ensino fundamental e 

de educação infantil e dá outras providências. Somente esta é a 

segunda audiência pública. 

PL 657/2005, do Vereador Ushitaro Kamia, que cria o programa 

de apoio ao profissional de feiras livres e artesanato na cidade de 

São Paulo. Segunda audiência pública. 

PL 34/2005, do Vereador 

obrigatoriedade de 

origem exótica 

fornecidas ao 
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Yck-  -; 
TAQU I G R AF I A' o N 

-‘110i 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

i ; 
í", 

do 

rod.:S01 fl.:2 taq.:DENISE 
	

rev.: 	 evento:8311 	data:2 	06 
Orador(es): 

PL 767/2005, do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre a 

criação do Pró-óleo, programa de armazenamento, coleta e reciclagem de 

'óleos de pós-uso alimentar para transformação e utilização como 

biodiesel no município de São Paulo e dá outras providênciasSegunda 

audiência pública. 

i. 

PL 89/2006, do Vereador Marcos Zerbini, acrescenta nosincisos 

XXXV,MDCVI,==e)DUCVIIIaoartigoVeoindiSOMI ao artigo 

I:, 	,. 
9°, da Lei 13.525, de 28 de fevereiro de03 e dá outras 

• 
providências. Ordenação de anúncios na paisd§-enit no município de São 

tg °  
Paulo, segunda audiência pública. 

SR. TONINHO PAIVA - Sr. ,Presidente, gostaria de informar a 

V.Exa., ao Vereador William Woo e, aos presentes que os projetos em 
t, 	• 

pauta para audiência púlgi 'àa., todos foram feitos Congresso de 
0 	j 

Comissões. E este Vereador.ãcha que precisa acabar com esse Congresso 
W 

, 
de Comissões porque acabam com as comissões permanentes da Casa. Isso 

é uma coisa muit6 séna porque as comissões permanentes acabam em 50 

5 

minutos. V.Exterli presidido muito bem o Congresso de Comissões, mas 
,;‘, 

os projetos, vêm para a comissão só para perder tempo, porque já foram 

aprovados no Congresso de Comissões. 

sP'É lógico que há a obrigação da Lei Orgânica que diz que 

determinados projetos têm de passar por audiência pública, porém, já 

foram aprovados em Congresso de Comissões. 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eles não foram aprovados 

mas comissões individualmente. 

O SR. TONINHO PAIVA - Não, senhor. Foram por blocos em 

Congresso de Comissões. 
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dwitna  429 

•T A C) IJ 1 (3 FZ ik F= 1 /V 	 " irrt c' - 
,  NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	

Gavl:  
rod.:S01 fl.:3 taq.:DENISE 

	
rev.: 	 evento:8311 	data:24-0 

Orador(es): 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - E o que sugeriria o nobre 

Vereador? De qualquer maneira temos de dar continuidade a esta reunião 

de hoje. 

O SR. TONINHO PAIVA - Isso preenche as exigências),»da Lei 

2„ 
Orgânica, mas alerto V.Exa. que esses projetos que requerem audiencia 

pública pensaríamos em alguma coisa. Eu proponho que, nãát:tire esses 
E, ' I 

projetos para deixar para a audiência pública, lioijéiue já estão em 

'frr  condições de pauta, só não estão legalmente sporqúe a Lei Orgânica 

i5 -5 exige que se faça audiência pública. 
=á" 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóte(5)„ - Vamos apresentar uma 
u 

sugestão coletiva para que os projetosque necessitem de audiência 

pública não sejam incluídos no Congresso de Comissões. É isso? 
nt l 	! I  

O SR. TONINHO PAIVAPerfeitamente. Eu entendo que os membros 

da comissão irão se manifestar. Poderemos levantar isso, porque nós 

1. 
viemos para a audiê 	Ppública sabendo que já houve a aprovação 

desses projetos pelo OOngresso de Comissões. 
• 

O SR.1 1 ,pRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) 	Vamos encaminhar com a 

assinaturaHdetodos da comissão um pedido ao Presidente da Casa para 

•I' 	"'? 
que os projetos que necessitem de audiência pública não façam mais 

parte dos Congressos de Comissões. 

Temos aqui o primeiro projeto que é o PL 47/2005...S02 

M
at

ér
ia

 P
L 

41
7/

20
05

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



e--7"- 	11/#° 
— í • 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

• 

rod.:S02 fl.:1 taq.:LUIZ_BARBOZA 	rev.: 	 evento:8311 data:24105120 
Orador(es): 

• . Temos aqui o primeiro projeto que é o PL .417/2005, de 

autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre a proibição 

no Município da Capital da comercialização de madeira não certificada. 

Primeira audiência. 

N, 
Quem vai falar sobre esse assunto? (Pausa) Poià . .;nãO. Pode 

iN 4 k, 
pode sentar-se. 	(Pausa) Vai¡. í gItdr alguma 

‹viU 
demonstração? Não, não é? Por favor, registre o nom& de,V.Sa. 

Vereador Aurélio 

e senhores. 

Município da Capital 

h 
comercialização de madeira' não ,gertificada, e para 

'1" , 1 44  
“:;• 

o devido certificado da procedência !Olessa madeira, que seria a ATPF 

4 	- 

pegar o microfone, 

O SR. HENRIQUE HIRANO (?) - Sou AssesSoi,  
1 	1 

Nomura. Bom dia a todos, Srs. Vereadores, seniiãá. 

O PL 417/2005 dispõe sobre a proibição no 

da essa proibição, 

• 

Autorização de Transportef de 
•i 

certificando a procedenciadesSa 

A ATPF já éiinstrlimento 

só a um certo nimierâ'de metros, 
, 4. 

.V 
não. o nossOintuito aqui 

Produto Florestal -, que acaba 

madeira, que seria uma madeira legal. 

de uma Lei Federal, só que ela limita 

acima do qual é exigida essa ATPF, ou 

é proibir qualquer comercialização de 

madeira, Wdeyendo o comerciante, , , 

procedêndia - : 

o adquirente comprovar essa 

- = -0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Permita-me um pedido de 

informação: em São Paulo, por acaso, entra algum caminhão com toras de 

madeira? 

- Manifestação fora do microfone. 

M
at

ér
ia

 P
L 

41
7/

20
05

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 13



o 

aqui matutando: como é que nós iríamos 

em outros municípios? Como é que se iria 

Saiu a madeira, é cortada... Porque chega 

de SP-~,i: • 

. 	 .•!, 	r-s."..v101 

	

r :,•. • • 	 ••••••• 	 - 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	I.  • 

rod.:S02 fl.:2 taq.:LUIZ_BARBOZA 	rev.: 	 evento:8311 data:2410512 
Orador(es): 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Porque, se não entra, 

como é que se iria detectar a procedência, a legalidade ou não dessa 

madeira, desde que ela já esteja cortada para a utilização? Como é que 

se faria isso? 

O SR. HENRIQUE HIRANO (?) - Então, a partir dw'eXtração da 
i! 

tora e, aí sim, no manejo, ele tem que ter esse certifiãado, e todo 

transporte realizado até a utilização da feitura no'Suhicipio. 

!), 
1  1, 

i !  

O SR. HENRIQUE HIRANO (?) 	Sim'Inclusive, essa ATPF tem que 

estar em posse do comerciante. 

Mn €14 a 

TAQUIGRAFI Ç 

- Manifestação fora do microfone. 

.- 
O PRESIDENTE (Agnaldo 

'1 1 	I 
Vereador »William 

" A porcide ) LestOu 
')f, 	 ) 

das coisas!)acontecidas 

y ; 
investigar esãai=coMposição? 

' 5 ! 

SR. 

opinião do nobre 

Toninho Paiva, 

saber 

Timóteo) - Gostaria de ouvir a 

Woo e também do nobre Vereador 

em São Paúlã'prontinha para uso. 

dostaria de ouvir os nobres Vereadores William Woo e Toninho 

Paiva, pára saber como é que lêem esse projeto. 

O SR. WILLIAM WOO - Sr. Presidente, primeiramente, gostaria de 

parabenizar o nobre Vereador Aurélio Nomura pelo mérito do projeto. E, 

a cada vez que fique mais clara a legislação municipal sobre a 

comercialização da madeira não certificada - e isso já estabelecido em 

legislação federal, que se trata de crime qualquer madeira 

transportada no País sem a devida ATPF. Mas quero parabenizar o 
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rod.:602 fl.:3 taq.:LUIZ_BARBOZA 	rev.: 
	

evento:8311 data:24/05/2006 
Orador(es): 

mérito, porque também traz mais clareza para nós munícipes, à 

legislação em si e também à fiscalização na cidade de São Paulo. 

Também queria ressaltar que, no ano passado, inclusive com o 

apoio do nobre Vereador Aurélio Nomura e de todos os Srs. Vereadores 

desta Casa, aprovamos uma lei, de autoria do nobre VereadOrtiMilton 

4. 
Leite, que proíbe o uso de madeiras nativas e ameaçadaae'extinção, 

1, ,g g151, 
na cidade de São Paulo. Foi um projeto aprovado n&ãho passado, o PL 

379/05 .. E que todos esses projetos venham a trazerlprincipalmente uma 

'transparência no uso da madeira e, principalmente, pensando no futuro, 

pois várias dessas madeiras estão sendo extintas pelo uso predatório, 

principalmente por madeireiras que,gião pensam na manutenção da espécie 

da madeira e, às vezes, após sue: der,rubada, não plantam nova semente, 

" para que .possam suplementar as madeiras extraídas do local. 
,, 	I/ g114- 

Assim, todos os, prdjetos que têm o mérito de defesa do meio 

•,)4É" 2 4 . 
ambiente devem ter cieiactit) desta Comissão, mas gostaria de ressaltar 

) 
principalmente afaIàj do nobre Vereador Toninho Paiva, de como é 

A 4uN;J° 
maléfico paradoá' nós, Vereadores, o Congresso de Comissões. Quando 

os projetOs. chegam aqui para n6s - e, de certa forma, estamos fazendo 

só de ,)Piaxe a audiência pública -, são debatidos num curto prazo, 

emboranduzido pelo nosso Presidente sempre com muita clareza; a 

base... (ininteligível).., tem apoiado. Mas deveríamos - e, de certa 

forma, acho ser necessário - ter uma forma urgente de fazer avaliação 

de projetos, às vezes de suma importância, como ocorreu no Senado, 

projetos de suma importância, de combate à violência, que estavam há 

cinco anos parados, e que foram aprovados numa tarde; mas deveríamos 

impor de uma forma que cada Comissão se reunisse, mesmo que nos 
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rod.:502 fl.:4 taq.:LUIZ_BARBOZA 

	
rev.: 	 evento:8311 data:24/05/2006 

Orador(es): 

reuníssemos todos no mesmo dia, mas passasse no pleito só da nossa 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, uma 

reunião só nossa, e que cada Comissão fizesse isso, talvez um dia só, 

marcar todas as Comissões, talvez até ao mesmo tempo, mas ,sue cada 

Comissão debatesse entre seus próprios 
•;' 

membros os projetosJ; 

Nomura, que conta com o apoio 

Mas quero parabenizar a Assessoria do nobre,Vereadór Aurélio 

deste Vereador parã" aprovação deste 
t, 

4 1.1h 	A 
i ti  t !I  

• 1 
I 

d"!: 11 j 
Timóteo} 2..kábre Vereador Toninho 

‘: 
4 11, , i• 

projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo 

Paiva. 

SR. TONINHO PAIVA - , Sr. Presidente, primeiro quero 

cumprimentar o nobre Vereador Atirélio Nomura pela , 

a extinção de árvores que prbduzem a madeira, 
„1 

futuro bem próximo, não tehhamos uma 

, 	411; 114 , 

acontecendo. Então, .,emeritória essa 

• 

Aurélio Nomura, um, IVer
S
eador que sempre 

que apresenta nesta''Casa.• 

o% 
Agradeço a solidariedade do nobre Vereador William Woo, pois 

realmente acaba com a audiência pública, a opinião que poderíamos ter 

daqueles que têm interesse, porque... (S03) 

sua preocupação com 

para que realmente, num 

série de problemas que já vêm 

preocupação do nobre Vereador 

se tem destacado pelos projetos 

M
at

ér
ia

 P
L 

41
7/

20
05

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 16



agnma 	 e..7 
t-i 
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r 	E 
evento:831'i data. rod.:S03 fl.:1 taq.:LUIZ_BARBOZA 	rev.: 

Orador(es): 

... daqueles que têm interesse, porque o projeto foi aprovado 

num Congresso de Comissões. 

Então, num debate aqui das Comissões - não sei se o Executivo 

opinou sobre o projeto, se foi mandado para o Executivo. Teme,ai se o 

Executivo se manifestou? 

- Manifestação fora do microfone. 

a fb, 
O SR. TONINHO PAIVA - Então, são cektásoisas que não adianta 

,P ••:,,. 
a gente aprovar aqui certas coisas e0 EXêcutivo também não opinar, 

porque, as vezes, a Casa aprova e,:às veies, a gente vê a imprensa em 

geral criticar que não há aprovaó; de projetos ou que são projetos de 

é tke t , 
pouco relevância. Ainda hojejos1jornals estão comentando sobre isso. 

Já por 17 anos ytehhfalado nesta Casa que não temos o agente 

)5W 

.1; 
4 it 	) I V 

- Manifestação fora do microfone. 

TONINHO PAIVA - Infelizmente, a Prefeitura é isso aqui 

que veniOs: não temos nenhum agente fiscalizador num problema tão sério 

na Cidade que é o Código de Obras; não temos um agente vistor que vai 

lá fiscalizar. Esta cidade cresce desordenadamente; diariamente há 

invasões em todos os lugares desta cidade, e não tem agente para 

punir. 

Então, apoio o nobre Vereador Aurélio Nbmura, sem dúvida 

fiscalizador. 

nenhuma, mas com essa observação, Sr. Presidente, de que é realmente 
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rod.:S03 fl.:2 taq.:LUIZ_BARBOZA 	rev.: 
Orador(es): 

evento:83Il1tdata: 47 

desagradável virmos para esta audiência pública nesta manhã, já 

sabendo que o projeto tinha até condição de pauta, e que ele poderia 

até ser enriquecido de várias maneiras. 

O Nobre Vereador William Woo lembrou que, 

aprovamos um projeto praticamente idêntico a esse, de 

; 	'4 
1 9 1, 

que foram votados Wqüê já são lei, para 
#, 

que não se apresente outro, para que ele não tenhaprosseguimento nas 

Comissões ou, no caso, no Congresso de Cpriiissões, por serem projetos 

praticamente iguais. 

Mas 

O SR. 

Toninho Paiva. 

Olha, confesão ,..clue nunca li alguma 
„ 

• 
produção de madeira no Estado de São Paulo. , - 

Sempre imagirio 3 0qu
?
e venha madeira do Mato Grosso, lá do lado do 

Amazonas. etdMas foi aprovado pelos nobres Srs. Vereadores William 

Woo e-Toninho Paiva, e eu acompanho, embora fazendo essa observação de 

que talvez seja muito difícil uma fiscalização. Aliás, fiscalização é 

uma coisa terrível no Brasil. Fiscalizar qualquer coisa sempre é muito 

problemático. 

Mas dê um abraço no nobre Vereador, e nós estamos aqui 

aceitando a proposta de S.Exa., está bem? 

O SR. HENRIQUE HIRANO (?) - OK. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Obrigado. 

Vereador Milton Leite. Então, a própria Comissão d 

Justiça, que tem obrigação de ver nesta Casa os ptáj, 

no ano,apassado, 

autotgão nobre 
1 1 # 

e. Constituição e 

10 14 !:» 4  
étos' que já estão 

em trâmite ou que tramitaram, 

#;. s.b 

conte com o meu apoil i  
ti l  

PRESIDENTE (Agnaldo-i Timóteo) - Obrigado, 
I , 

nobre Vereador 

coisa relacionada à 

Confesso que nunca li. 
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•• 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) 

manifestar sobre o projeto? (Pausa) Por favor. 

Só um segundinho, deixe -me registrar 

AM 

O SR. PRESIDENTE.,(Agnaldo Timóteo) - OK. Cássio Santa Cruz. 

O SR-. 
' 	

111 
Ví11, 	1 1 
(Manifestação fora 

A 

?s i  

do microfone) Cidinho 

rod.:803 fl.:3 taq.:LUIZ_BARBOZA 	rev.: 
Orador(es): 

evento:831 

Bem, vamos aqui registrar as presenças. 

Quem é que aqui representa o Poder Executivo? (Pausa) 

- Manifestação fora do microfone. 
r t  

I 

lt t  Vocestaria de se 

Comci "'é bt seu nome? 
É 	t 

taffibéia as presenças de: 

MardoWv Teixeira; 

'11 1; 1  

Luidl.. :Earbosa, 
•t; , 

Cabral; Aparecida: Ueina, mantive bem o nôme, de Guariba; José Armando 

Verde, é isso? 

Moreira. 

	

A 	— 
- Manifestação fora do microfone. 

, s. 

1 1 1 1 	t. 	ç ç 
?f l  

'0,SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Quem que é o Presidente 

da Câma.6.? 

O SR. 	 - O Cássio. 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Cássio. Meu nobre Colega, 

prazer em recebê - lo. 

O SR. CÁSSIO SANTA CRUZ - Vim aprender um pouquinho com os 

nobres Vereadores. 

Henrique Hirano (?); Eduardo Aulicino; Sr. Paulo 

Rogata; Sr. Bruno Kim (?); Fábio parece -me; Nazeli 
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rev.: 

Orador(es): 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Ou, talvez, tenha vindo 

ensinar - não vem com o negócio de modéstia, não. (Risos) 

Ana Lúcia Âncora - deve ser isso; Susete Castruti Dimozé (?) - 

parece francês; e Maria Lúcia Gomes Brandão. 
, 

,.• Obrigado pelas presenças; e também do Sr. Jose' , 
 Inacio, do 

Gabinete do nobre Vereador Ricardo Montoro que, lamentalfilente, não 
•! 

- 
está presente. 

Pois não, às ordens. 

Secretaria do Verde e do Meio Ambiente., 
• 

"Vou falar sobre o projeto de lei do nobre Vereador. A 

Secretaria do Verde e do Meio Ari69rite apóia o projeto e pretende dar 

as seguintes contribuições alterar o termo ."madeira certificada", , 

porque esse termo diz respeito a um outro tipo.de  trabalho. A ATPF é 

um documento federalfeito pelo Ibama, que significa Autorização de 
q T 

Transporte de Produtoã'Florestais 

Ele 	 documento, no Brasil, em termos nacionais, que 

garante aproéedência, a origem legal dessa madeira de origem nativa. 

Ele éí.eXolusivo de madeiras de origem nativa da flora.brasileira. Nele 

não se' enquadram as madeiras exóticas que foram plantadas, em 

florestas com eucalipto e pinho. 

Só para dar uma orientação do que significa, a ATPF é um 

documento contábil que nasce na extração da madeira, e é relativo 

apenas e exclusivamente à madeira simplesmente serrada, madeira que é 

transformada em toras, toretes, pontaletes, vigas. Ela 'não passa por 

1 

;t 

r, 
O SR. EDUARDO AULICINDO (?) - Sou dwi'Assessoria Técnica da 
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~na  
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t: -I. • 

evento:831 .: • igglr- 7.4.12,Zt,  
ma- 

nenhum tipo de trabalho de beneficiamento, de boleamento, não é 

lixada. Essa é a madeira com que a gente mais trabalha em São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Essa madeira chega em São 
$ f f 

LL 

' 1  .$ i j 
til / 	I ;  

1 'fp 1 
W .4  

ç 

Paulo assim?... (SO4 - Camilo) 

I t 
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rev.: 	 evento:8311 	data:24-05-06 
Orador(es): 

...mas trabalha em São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) Essa madeira chega em São 

Paulo assim? 	
iiíraiiri' _Lel 	OG' 

; prncr,2,,nn° 14 il 19 
R - Ela chega dessa forma. 	 i r--s..,:,...,-... 	- .'sn.s avloii 

 r:  ;•.,r. g . 
P - Sem acabamento?  

,, I  ,1 
. 	•!' 

R - Sem acabamento. Ela é utilizada principalmente 

•.: 1 •••'‘' 
.J 

R - Só empresas privadas. 

'P - O senhor tem idéia de queim trabalha com esse tipo de 

madeira, madeira bruta? 
o 

R - Toda madeira, 	construção civil, é bruta. Então, a 

• 11- 
cidade toda é construída Ick:irm essa madeira. A quantidade é incrível. 

ii
. .," ,  

Estima-se que 20% dauredeíra utilizada, que sai da Floresta Amazônica, 
" 1 ! 

seja consumida no'Estádo de São Paulo. 

Explicando o documento, digo que ele tem uma característica 

específica.„ 'Ele tem quantidades. A primeira TPF, que é gerada na 
. 	 . 

extraçãólda•maneira, estabelece uma quantidade O IBAMA estabelece uma 

quantidade. O IBAMA aprova essa exploração, de um determinado volume e 

de uma determinada espécie. Nesse documento, saem as quantidades e as 

espécies que foram retiradas. 

Durante a cadeia toda, os intermediários todos... Vamos supor 

que no meio de uma cadeia, alguém esteja vendendo madeira. Se 

compraram vinte, não podem vender 40, só têm direito a vinte. Esse 

documento estabelece isso. 

na 

construção civil. 
' 	10 i: 1  

P .1  

P - E quantas empresas trabalham com es -Sgtipo de madeira? São 
1, '1 • 

. 1 4„1 1  só empresas privadas? ,00 
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Quando se chega ao consumidor final, a única falha, neste 

documento - dou, como contribuição ao nobre Vereador, que isso seja 

inserido na lei - esse documento tem de ser remetido ao IBAMA, porque 

o IBAMA, de posse do documento, vai saber que esse consumidoF final 

comprou do penúltimo, do antipenúltimo, e todos têm una! relàção de 
V ' 

quantidade de espécies. 

Na mesa desse fiscal do IBAMA, ele vai coneegUir detectar onde 
. 1 	 2. 

se rompeu o elo dessa cadeia. Em vez de eie
"  

'L.faZer uma blitz, e 

".. 
procurar madeira, ao longo do país, ele vai dik'eto neste fornecedor, 

que vendeu mais do que comprou. Essa &ra.yirtude deste documento. É o 

L. 	1  
único também. Bem ou mal, a Secretário dd'Verde apóia isso. 

Esse documento estabelece qUe só é válido para volume superior 
P 

a dois metros cúbicos. Na lei,. isso não é citado. Então, isso deve 

2_, ,;,• 

valer para qualquer volumEntendemos que a lei seria mais restritiva 

do que a lei federal' -.'1,Mesmo que isso seja conflitante, acredito que 
, 	1 

isso vale como iniciativa e exemplo a ser seguido por outras cidades. 

11 1,!V .  
P - Co,m6ae manifesta o nobre Vereador William Woo? 

CoSRáWILLIAM WOO - Faço apenas uma pergunta. Primeiramente, a 

legislaçãorlederal solicita a TPF somente para volumes acima de dois 

metros"Cúbicos. É isso? 

R - A lei que cria a TPF estabelece que os volumes abaixo... 

P - Não seriam necessários. 

R - Não seria necessário o fornecimento desse documento. 

P - Normalmente a origem dessa madeira não é na cidade de São 

Paulo, vem de fora. Correto? 

R - A origem é de outros Estados. 
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Eine 1:' 	' 
tà■1  

evento:81 t-eg- 
g  

X Ia 

âmiena  

rev.: 

P - Então, se não colocássemos esse volume, de certa forma, 

teríamos de mudar toda a cadeia, porque a pessoa, não sabe, às vezes, 

a origem final. 

R - Se não .colocarmos o volume, na prática, vai acontecer o 

1- 11 1 '1 ;11t.  

ou de um intermediário. Ele 

fornecer esse documento. Porém, 

de São Paulo vai gerar com que 

quê? O fornecedor de madeira, na capital, vai comprar de! l uritProdutor 
;yr 

(141 
não tem obrigação legar¡.j hfederal, de 

!: 
, I,  

esse poder de comp;WS.mensa da cidade , 
(, 

ele providencie eáse TPF. Ele não é 

mercadológicas, forneceria para 

lei federal; mas por questões 

Q.( 
esse consumidor, em São Paulo. 

obrigado a fornecer, por uma 

■ outra recomendação sua e faier uma 

esse vendedor final, que vai parp. alcpnsumidor. 

emenda ao projeto, que 

- Não, seria o conniniddr final. , 	1 	: 
l' . I.J 

- Quando eu fi  vou)!É-èomprar madeira, eu teria obrigação de 

,,'.,, 
!!) 

- Enviarlpára o escritório do IBAMA da 

Sit
)

,:-PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vou solicitar ao 

representánteda Secretariao do Verde, ao Sr. Eduardo 

t f" 	'1 

formaliZé essa proposta para o nobre Vereador Aurélio Nomura, para 

que, na» segunda audiência pública, possamos decidir, 

Toninho Paiva. 

O SR. TONINHO PAIVA - Perfeitamente. 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Formalize então. Isso 

pode entrar como emenda. 

O SR. WILLIAM WOO - Temos de fazer outro congresso. (fora do 

microfone) 

R 

mandar... 

R 

O 

região de São Paulo. 

Licino(?), que 

nobre Vereador 
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F-jiáa n 

TAQU1GRAF3,,N,  • n 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4Ç 

evento: Mi
,

t: 	 I !. 
• §■ 

rev.: 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - V.Exas. querem perder 

tempo. 

- Manifestações fora do microfone. 

, 
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - PL 47aà1P)/05, de 

• :' 	• 

	

É i' 	É 	•¡ 
1 1. 11111  

autoria do nobre Vereador Goulart. Suspende aplidáça9 de multas aos 

' 	 4!  imóveis e estabelecimentos comerciais, sit 14uagdê em áreas de 

mananciais, enquanto não se concluírem os prodesSos administrativos de 
1, 

1P11„.'Èuv 
licenciamento, 	nos órgão ambientais1, 10próprios, 	e dá outras 

providências. É a primeira audiência libblica do PL. Alguém vai se 

manifestar sobre esse projeto? (ãiis 
I t 1  

Tem a palavra a SraJ. 1. Názeli Cabral. 
• 

't, 	•i ,  
A SRA. NAZELI CABRAL - Bom dia, Sr. Presidente, senhoras e 

senhores. Sou assesSo'ra i sió nobre Vereador Goulart. S.Exa. apresentou 

esse projeto. Registrd que tal projeto não fez parte do congresso de 
e 
1I0 

comissões. É um- projeto que ainda tramita regularmente pela Casa. A 

3, 
vontade legiálativa se prende ao seguinte fato: Os imóveis, na região , 

de manaliCiais, quando são licenciados, carecem de uma tramitação junto 

aos Orgaos ambientais. Sem uma licença ambiental, um imóvel, nessas 

regiões, não pode ser regularizado. 

Ocorre que . o trâmite, que tem seja observado nos órgãos 

aMbientais, supera o prazo dado nos comunique-se da Prefeitura. Aí os 

proprietários começam a ser apenados com multas. Qual é a vontade 

legislativa do Vereador? É a suspensão da aplicação de multas, desde 

que o proprietário apresente um protocolo de licenciamento aMbiental 
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TAQU1GRAF ml-rocasso 	05" • 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 avEol;  ' 

.e• • 

conalta 

rev.: 

no prazo de três dias do comunique-se. Se ele não providenciou isso, 

obviamente ele será apenado. 

Caso contrário, essa multa só poderá ser aplicada quando for 

concluído o prazo do licenciamento ambiental. Essa é a proposta, e o 

nobre Vereador espera contar com apoio da Comissão de PolítUrbana, 
• 

Metropolitana e Meio Ambiente. 	 alt!,I;)11:111. 
IF 

Muito obrigada. 	 i/Ift 
" 

tç • 	 . 4, 
ey 	t, 

A 
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) 	CàMilo) 

, 
5 kis o 	, r  

1:4 

iy,f i-  ir 

,r . 	t 
,1  

q, 

"!t 

• 
R - 

' 
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TAQUIGRAFP.;An . • 	n 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 Ein 

rod.:S05 fl.:1 taq.:CAMILO 
	

rev.: 
Orador(es): 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Há algum representante do 

Poder Executivo? (Pausa) 

O SR. EDUARDO LICINO(?) - Sou da Secretaria do Verde. Peço 

licença ao Sr. Presidente, para ler uma manifestação doDecont, 

Departamento de Controle Ambiental da Secretaria. 

.,„ 

•N:rs ' 	- 
— É lido o seguinte: (manifestação do Depatta

,
men'to de Controle 

,1' 	.1 	1 1 
14 1 ,1s.1„. 

ambiental da Secretaria) 

, t. 

, 
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11-  A Q 1J 1 (3 R Á\ F: jg er-co 	/ VOSI 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-41; 	 -r; -...s .‘-``"-r- • zw.che 
4  

rod.:S05 fl.:2 taq.:CAMILO 
	

rev.: 
	

evento:8311 
Orador(es): 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Quem fornece esses dados? 

O SR. EDUARDO MOINO(?) - Isso está no atlas ambiental da 

Secretaria do Verde do Município de São Paulo. 

Timóteo) 	Atlas atualizado?., 

11,  •1

•  1.P h  
.t• 	, .. 	• • »•••,; 

.k ■ ti 

( 

'I ( 	• 

ift 11 1. 

- É lido o seguinte (continuação do'Weumento, assinado pelo 
álu 

Diretor do Departamento de Controle AmbientáI, 

' 

5-06 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo 

R - Atlas ambiental. 

P - Versão atualizada? 

R - Versão 2004. 

• 
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 Eto 

rod.:S05 fl.:3 taq.:CAMILO 
	

rev.: 
	

evento:8311—  
Orador(es): 

R - Essa é a posição da Secretaria Municipal do Verde e Meio 

ambiente. 

P - Nobre Vereador Toninho Paiva, como V.Exa. analisa essa 

manifestação? 

, 
O SR. TONINHO PAIVA - Sr. Presidente, o Sr. Eduardo,lgue está 

, 

representando a Secretaria do Verde, teve oportunidade de se 

manifestar, colocando também algumas leis estaduais da 	de 1 
't1. 1 .n 4 Estado. 	 ; 11,.  ,,,••,,, 
'1d 

Gostaria que fosse encaminhado a eaea "Comissão o documento, 

para se juntar ao projeto, porque, na..è da audiência pública, são 

realizadas duas audiências públicas. Daí podemos discutir, com maior 

profundidade, a princípio, o vetó dol.Executivo, que está sendo dado ao 

! .4 

A Sra. Nazeli est4.4lképresentando o nobre Vereador Goulart. É 
:18 4  

possível ser feito .01 1,spbstitutivo, porque o Executivo já deu sua 
f i  ; 

opinião, porém seí'áfdtmalizado o encaminhamento a esta comissão. 

ftt. 

Sr. Predidente, o projeto pode seguir. Em segunda discussão, 
, 

podemos analisar o projeto com maior profundidade. 
1‘ 

, 'O AR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) 	Tem a palavra o nobre 

VereadorY William Woo. 

O SR. WILLIAM WOO - Acompanho a manifestação do Executivo, 

referente à matéria. Há um mérito, por parte do nobre Vereador 

Goulart, porque um problema gigantesco, em São Paulo, é as áreas de 

mananciais ocupadas na cidade de São Paulo. Surpreendeu-me o 

percentual de 34%, no nosso território. 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Não imaginávamos tanto. 

projeto. 
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 COã r 	 , 	m 

TAQUIGRAF I  
NÚCLEOTÉCNICODEREGISTRO-SGP-4 	 • 	=7 2/ 

F'71  

evento:8311—  

conalta 

rev.: 

O SR. WILLIAM WOO - Quando vamos à região da Cidade Marsilac, 

não queremos que ocupem e nem afete o nosso lençol freático de toda a 

cidade de São Paulo; mas também não dão uma solução para aquilo. 

Aquilo é um caso típico, como a nossa Previdência Social ou 

talvez outros casos que vamos arrastando. Realmente .f?' „mérito do 

!,), 	•:, 
Vereador é diminuir os problemas das pessoas já lá estabêlWcdas. 

+1 

t .,V li klu  F 

De certa forma, também acompanho o vetoi"cto, Executivo, que 
; 

- pensa no conjunto de toda a cidade de São Paulb,»,nb impacto que isso 

pode criar, de certa forma, incentivando ou,íbeneficiando, 

' 

1 	t i 1 ?•!t, 

que novos estabelecimentos JDenise) 

al, 

•,, 
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am~t 

TAQU1GRAFr  
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 Ei.2 1 23 G 	 --1 ‘11°S  

evento:83R11 	data. 	-06 

...que novos estabelecimentos comerciais vão para região de 

mananciais. Como o Vereador Toninho Paiva falou, que essa parte desse 

relatório pudesse ser anexado a este processo. 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Antes de conceder a -,„ 

palavra, gostaria de dizer que achei a explanação do muniCiiáro muito 
, 

burocratizada. É claro que há uma grande preocupação,hoje'não só em 

São Paulo, mas em todas as grandes metrópoles, i com a invasão 

absolutamente necessária por essas pessoas (141Ni.ãO têm aonde ir. 

Então, você vai lá e no dia seguinte já.' ,:em'tima coisa nova. Vamos 

!!1, 
ouvir a manifestação da assessora do Goulà,r'e:; 

: 1  

(NÃO IDENTIFICADO) - Eu só queria registrar que o Vereador 
; 	• 

" 

Goulartconcordaert gênero, nmôe grau com aquilo que está sendo 

colocado pela Secretaria do Verãe. Eu apenas -  queria dizer que a 

Jh, 
vontade legislativa do Verdor não a de perpetuar obras irregulares e 

clandestinas. O quetiyereador pretende é que aqueles que de fato 

procuram um licendfãnento ambiental, que procuram se adequar à 
; 1 1 	dl • 

legislação vigente,' que estes não sejam apenados pela morosidade do 

prazo dosz: .órgãos ambientais que devem licenciar. E aqui não vai uma 

crítica ào»extenso prazo que os órgãos ambientais levam para conceder 

a licenda, mas apenas que os órgãos são normalmente estaduais e não 

temos o balcão único no município. 

Portanto, enquanto esta legislação ambiental não pode ser de 

fato comprovado o seu cumprimento por aquele que está buscando a 

regularização, não essa imensidão irregular que está na cidade. Eu só 

quero registrar em nome do Vereador que o que pretende não é perpetuar 

a cidade clandestina. Muito obrigada. 

rod.:S06 fl.:1 taq.:DENISE 
	

rev.: 
Orador(es): 
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ronesson"fd 
rte Ge "-',1 "''-  

Rct1. 1C,  

or 
-av!oli! TAQUIGRAFI 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

âma erP 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O que lamentamos é que às 

vezes as dificuldades são criadas para benefícios, nem sempre 

respeitadas, de determinados segmentos do governo. Criam dificuldades 

para criarem facilidades. Então, lamentavelmente essa é unaprática 
) 

secular no nosso país, vamos ver como muda isso.  

tíhHt. 
O SR. WILLIAM WOO - Primeiro, quero saber se,nb.jtekto da lei 

1 
podemos melhorar. Tenho de concordar com o Vereado,,(30,ulart que os 

,)•). 

órgãos de meio ambiente são muito morosos. Eartlçlp6i do plano diretor 

em Bertioga, o primeiro plano diretor, e um 'Comunique-se para o DERN 

para a implantação de um grande resort.) , lévdu oito anos, e não fizeram 
11 	1; 

uma manifestação Válida. Disseram, que'Hteriam só uma opinião, que 

•) 
poderiam ocupar Zn da área, mas durante esses oito anos tiveram uma 

)) ,)))),, 
grande invasão de favelas, porque o próprio proprietário do imóvel não 

h 

tinha dinheiro para fazer : aisegurança. 
1 
1  

Ficou claro» ¡ Pelaassessora do Vereador Goulart, que caso seja 
,), 

uma área que pb, i proprio plano diretor aceita o estabelecimento 

311  
comercial, àS,iVez .es depende de documentos de terceiros. Um caso 

simples, quando o Lula beneficiou os bolivianos em São Paulo. Todo 

mundo teria direito à anistia quando apresentasse os antecedentes da 

Bolívia. Só que a Bolívia não fornecia, então, a lei foi inócua, não 

valeu para nada. É a mesma questão. 

Acho que deveria haver mais clareza para as pessoas que 

estejam estabelecidas em situações que são adequadas em áreas já 

reconhecidas. É como o Compresp que pára vários projetos da cidade de 

São Paulo. Talvez, para a segunda audiência pública tenhamos uma 

emenda que possa trazer mais clareza ao projeto. 
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rod.:S06 fl.:3 taq.:DENISE 
Orador(es): 

rev.: evento:831:1i,: • ::,VJ 

 

a/maá,a 

TAQUI GRAFI À rocesso nü 	 ( 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 Gavion 

Fofda 3„,; 	do 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Obrigado, Vereador 

William Woo. A assessora vai levar nossas informações para o nosso 

Vereador Goulart para que se encontre um denominador. 

Temos agora o PL 34/2005, do Vereador Ricardo =Montoro. 
' 

e 	e 
Estabelece obrigatoriedade e comprovação e procedência,lgal da 

madeira de origem exótica ou de origem nativa utilizadwieni móveis e 
st: 

instalações fornecidas ao Poder Público Municipal, Administração 
' 

j f  
Direta inclusive e dá outras providências. Por qUe:Jião houve um acerto 

g , 'hN 
entre o Aurélio Nomura e Ricardo Montoro paraSUe fizessem um projeto 

só? 

O SR.JOSÉ INÁCIO - Sou assessordo Vereador Ricardo Montoro. 

,,f2-,• 	ir 
Tentando responder a questão dolnobre Vereador Agnaldo Timóteo sobre o , 1  

,,,E,,, 
• enÉendimento entre ,os vereadores, na realidade o Vereador Aurélio 

Nomura, como bem falou tairdém .  o Vereador William Woo, no ano passado 

UM outro Vereador, o. Milp5n Leite, apresentou e tem lei aprovada. Há 

uma preocupação ;d.o. Vereador em atuar no setor, que determinou que 
,i1 g; 	f5 ; 

estudássemos 	tão na direção da administração municipal, tendo em 

vista o poderde compra do município de São Paulo e também com relação 

ao município poder fornecer uma espécie de exemplo para os demais 

usuários de madeira na maior cidade da América Latina. 

Então, a idéia central do projeto...S07 
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Orador(es): 

Então, a idéia central do projeto foi a de trazer a 

preocupação ao nível da administração pública, fazendo com que o Poder 

Público Municipal desse esse exemplo à coletividade. Os comentários 

que já foram feitos aqui, de certa maneira, dão apoio à ,idéia do 
•V" i .  

projeto. Eventualmente, poderia pensar em algum substiÉlUeivo ou 
' 

emenda. Temos um pouco de preocupação com relação ao artigo 3 0  do 

m»s 

Permitam-me ler: "o descumprimento 'clo. -eXigido nesta lei 
1. ') 

ensejará a aplicação de penalidades 'ipreiiiátas na legislação 

•í":, 	). 
ambiental." Então, estamos um pouco preocupãdos com esse texto, porque 

• ;=,•, 

pode dar uma interpretação dúbia, a penalidade seria aplicável ao 

Poder Público Municipal mesmo, ,¡Irása idéia é que a penalidade seja h - 

aplicada àquele fornecedor Cdie' );gsaterial que tenha, de -alguma -forma, 

burlado a informação e cohiprovação da origem da madeira. Só esse 

comentário que gostar liai devtrazer à consideração de todos. Obrigado. 

O SR. EDUARDWAULICINOS - Sou representante da Secretaria do 

■ ' 	',í' 
Verde. A Secretaria, como nos outros projetos dessa mesma origem da 

madeira, •Rpóia também esse projeto, mas tem de fazer algumas 
• 

) 
considerações. 

Na hora de regulamentar essa lei, a gente vê muita dificuldade 

porque a hora em que o Poder Público resolver comprar, por exemplo, 

uma mesa, apesar de aparentemente achar que essa mesa seja feita de 

madeira, ela pode ser constituída de um elemento madeira, mas pode ser 

de origem exótica que não tem documento que dê a origem legal. E não 

saberíamos dizer em que quantidade seria constituída essa mesa. Teria 

de ser feito um ensaio, levar ao laboratório para detectar que tipo de 

projeto. 
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Re:q. 	1 
evento:831' 	•a a:2 	06--  — rev.: 

madeira é, se está dentro da lei ou não, e em relação à quantidade. O 

único documento, mais uma vez digo, que garante a procedência legal é 

a TPF e estabelece um volume de 2 metros cúbicos. 

Na prática fica muito difícil para o comprador, paraquem vai 

W 
fazer o edital de licitação para aquisição desse móvel e para'quem vai 

212, 
receber esse produto, saber se esse produto realmente ,. estádentro ou 

,w5 

. 1i O SR. WILLIAM . W00 - Eu queria parabeniz 	jaryb Vereador Ricardo 

Montoro porque o mérito da questão é dol' I iMinicípio sempre sair na 
. 1, 

frente e dar o exemplo. Imagine se comprássemos um móvel para nossa 
" 

casa e víssemos se a empresa cumpre com todos os requisitos e 

obrigatoriedade junto à sociedadel.„ Acho que poderíamos dar uma 

melhorada nesse projeto, ima' emenda na questão das licitações públicas 

que envolvesse qualquer,mátêkial composto de madeira, que viesse com a 

,221 1 "t.1,  
obrigatoriedade da 15 2ócedência da madeira. Acho que seria um grande - 

exemplo. 0 Vereador -Ricardo Montoro traz com esse projeto uma certa 

<In 	, 
praticidade, porque'é muito mais fácil fiscalizarmos o Poder Público. 

0,esidente Agnaldo Timóteo falou da dificuldade de 
2* - 	. 1: 	'I L 	• 

fiscali4a. madeira e sua origem, mas podemos colocar que em todas as 

licitaçõ'es públicas de São Paulo que envolva como matéria-prima a 

madeira, que o fornecedor terá de apresentar a procedência da madeira, 

já será uma grande vitória, um exemplo para todos do município de São 

Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Quero fazer uma 

observação envolvendo os dois projetos. Seria muito mais fácil para a 

Prefeitura de São Paulo, independeria inclusive de projetos, que em 

fora da lei. 

2. 
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~na .11F -êtiff, 

G.Nvio!I 1ft Tkr, ( . 	< 
k. , 

dca 
II 

rocesso n`2  ttf /1/0 Ç 

Sou assessor do Vereador Marcos 

torna obrigatória a instalação e 

cada posto policial rodoviário de acesso a São Paulo, que tivesse um 

fiscal para os casos de entrada de madeira. Seria muito mais fácil, 

estaria ali o fiscal, pegaria a documentação. É claro que sempre há a 

possibilidade de um malandro levar um "cascalho". Isso é lamentável. 

Mas deveria ter, pelo menos estaria no posto da polícia) rédoviária, 

sendo fiscalizado duplamente pela polícia rodoviária:v. 'e .  veria a 

documentação da madeira. 
I r  3 /  

Acho osos projetos muito burocratizadogl i  'e,.“.a.s referências da 

.1! 
Secretaria do Verde também. Enfim, vamos deixar.'para ver a audiência, 

que é a primeira. Vamos ver os interesses envolvidos, que se 

manifestem e encontrem um caminho. São prbjetos muito questionáveis. 

PL 	

•=,, .1, 
90/2006, do Vereador.  Marcos Zerbini, que dispõe sobre a 

t1.:f 

obrigatoriedade de instalação de banheiros públicos nas estações da 

Companhia Metropolitana,vdUão Paulo, localizados no município de São 

Paulo e dá outras I,proyiáências. Primeira audiência pública. Quem 

falará sobre o prOjetó 
■ tt, t., tit 	) 

O SR) .„ ; FÁBIO LUIZ BARBOSA 

" 
Zerbini. 	projeto 90/2006 

funcionamento de banheiros públicos nas 
- 

em todas as estações, separados por sexo, com dependências próprias 

para pessoas com deficiência física ou mobilidade reduzida. Esse 

projeto traz também que as estações em que já existam banheiros 

públicos sejam adaptados, porque nem todas têm para utilização por 

pessoas com mobilidade reduzida. Traz também esse projeto que o uso 

desse banheiro tem de ser obrigatoriamente gratuito e localizado fora 

estações do metrô da cidade, 

M
at

ér
ia

 P
L 

41
7/

20
05

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



(muna  

: 1 
evento:831 rev.: •S rod.:S07 fl.:4 taq.:DENISE 

Orador(es): 

de 
Foiha n 5 	do.1 

TAQUIGRAFIN.,,,LoVos- _ 	.‘, 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	: 	 • 

das catracas para as pessoas que não vão se utilizar do metrô também 

possam se utilizar dos banheiros. 

Na verdade, a gente tem a intençao...S08 

• 

• 
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Na verdade, a gente tem a intenção de trazer mais um serviço 

público ao cidadão. Então, o vereador se preocupou com essas questões. 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Apenas uma observação. 

Por acaso a assessoria do vereador fez um levantamento de ' ,todas as 
• 

estações do metrô dentro do Município de São Paulo pararatestarem a 
0..„ 

viabilidade ou não de se transformar em realidade 1:,e'SSe4' projeto? 

Existem lugares onde possa se instalar esses banheil'. ?, 
' 

(NÃO IDENTIFICADO) - Não me recordo desse 'levantamento Não 

fuieuquefiz,masoqueseobservaa sta nas estações é 

que existem muitos espaços em que vimos lpjas nas estações. Então, há 
, 

essa possibilidade mesmo sem esses dados ."técnicos no presente momento. 
1, 

O SR. WILLIAM WOO - ,erimeiro, quero cumprimentar o nobre 
p' 

, ?0 
Vereador Marcos Zerbini porejue'syira uma referência. Se todos souberem 

que na estação de metrô taiá ,lum banheiro gratuito do lado de fora da 
.W" , 

catraca vira uma referência. Poderia também obrigar as agências 

• , 	,• 
financeiras a terem'Ipanheiro para o público. Eles ganham muito 

dinheiro do ndSgo-,EStado e não investem. 

Só„fàço uma solicitação aqui: talvez poderia haver uma emenda , 
- 

a 	' 
aqui,—sobre .  o tamanho mínimo do banheiro. Porque a companhia 

Metropolitana de São Paulo é uma empresa. É uma empresa de capital 

misto que tem que visar pelo menos a conta, bater um balanço final 

fora os incentivos do Estado. Mas, eles podem de certa forma cumprir 

essa lei com um banheiro de oito metros quadrados, o que não seria 

suficiente para atender a demanda do metrô e, ao lado, fazer uma 

licitação para banheiros pagos. Acho que esse custeio do banheiro tem 

de ser público mesmo. 
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roso 	1 .71 0  Ç 
á 	 u o - lua Gavieli 

~alta 
TAQUIGRAFI 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

• 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Até para que haja mais 

respeitabilidade. 

O SR. WILLIAM WOO - É. O gasto desse banheiro tem de ser 

assumido pela Companhia Metropolitana. Mas, 
, 

estabelecido um tamanho mínimo. Poderiam ter dez cabiries' 

emenda, mas 

fIL: •! 

2 11 ;4 11  

a atenção, a Comiàsãci'de Política Urbana 
X 

4, 	4, 
Ii 

com o dr 1:15rèsidente, e conto com tem de se posicionar, e eu já falei 

Comissão de Estudo do Mobiliário o seu apoio, que é um absurdo a 

representante da nossa CoMissão. Estou para falar com o Urbano não ter 

Sr. Presidente e vamos colher Ãà'aii?.aturas . É um absurdo, ainda 
'h 

,r11, 
o edital, mas a empres& t que ganhar o mobiliário urbano de chegou 

deve ser obrigada,s. -seri, obrigada a colocar banheiros públicos Paulo 

de São Paulo:,'SM,qualquer país que você vai, as pessoas cidade 
-1, 	1 

r'' 1 1J, 	• 
ganham publicidade,, onde 'são usados equipamentos públicos, ou seja, 

! 
mobiliário urbanoi4»eles também têm o ônus da preservação das lixeiras 

por isso no edital. As e dos bahhO.ros públicos. Então, temos de - 
• 

empresasvão ganhar milhões com a publicidade e com o fim dos outdoors 

serão equipamentos mais procurados ainda. Eles terão um lucro muito 

grande e deve-se colocar que eles serão obrigados a fazer a manutenção 

dos banheiros públicos para a nossa Cidade. 

Mas, quero cumprimentar o Vereador Marcos Zerbini pelo 

projeto, principalmente por ter pensado.na  gratuidade, ou seja, antes 

da catraca. Uma pessoa que está andando e apertada pode perguntar onde 

é a estação de metrô mais próxima. 

banheiro. Não sei como pode ser feita a 

acho que deveria ser 
• .44: 

'4em cada 

que eles 

cumpram de uma forma simples e façam banheiros. 

Outra coisa que chama 

não 

São 

na 

que 
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1 
exemplo, quando 101,1 

deficientes, no í.'seind 

lei. 

O SR. WILLIAM 

'1 1„ ; 
II 

2V 
;tftf 
; 1SO - Esta norma trata da acessibilidade. Por 
1 )  

o América, no primeiro andar é o banheiro pára 

o é o de uso comum. Todo mundo usa o do primeiro 

Acho que a Companhia Metropolitana sempre respeitou muito o 

cidadão, mas colocar um tamanho mínimo numa cidade como São Paulo é 

uma coisa, mas determinando pela lei não fica como eles quiserem. 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Acrescento que,,além do 

,r 

(NÃO IDENTIFICADO) - Não tenho aqui essa, 'norma, mas o •I 

Parágrafo 2° do art. 1° traz que sem a adaptáçaO dos banheiros : 	•:h.") 

existentes às condições de acessibilidade das pessoas com 

“'Nà ‘t5 	11 
OU com mobilidade reduzida, CleVeão obedecer as normas 

Us§ 
9050 e da ABNT. Então, ç. y¡Sor conseqüência, todos os 

banheiros deverão ter esse espaço para deficientes. Essas normas devem .•, 

trazer alguns requisitos mínimoá'de' ç utilização, o que prejudicaria a 

existência desses banheiros6 , faChada ou apenas para atendimento da 

número de box, o número de lavatórios e etc. 

públicos já 

deficiência, 

técnicas da NBR 

andar para,n o, subir as escadas para lavar a mão e descer. Então, ele 

Is 
pode fazer. um  banheiro para deficiente, , 	• -. 

estariacumprindo a lei. Acho que seria bom colocar uma área mínima. 

Seriam banheiros amplos como os banheiros de rodoviária, mas esses nós 

pagamos. 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - E alguns são maravilhosos 

como o de Frankfurt, que é um negócio sensacional. 

O SR. WILLIAM WOO - Pois é, agora todos os asiáticos têm de 

fazer um ping pong em Frankfurt porque o visto nos Estados Unidos está 

um vaso sanitário e ele já 
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difícil. Então, vamos por Frankfurt porque não necessita de visto para 

ir para a China, para o Japão ou para outros países. 

Converse com o vereador, mas é preciso de uma área mínima, 

qualquer arquiteto sabe, um número mínimo de lavatórios paraltque seja 
1141 ' 

0 .  um banheiro amplo. 	 Si 

Ltk. 

(NÃO IDENTIFICADO) - Agradeço a sugestão de .V.Exa;:. -  Vou levar 

para o vereador. 

(Agnaldo Timóteo) . 1, .'“Qouero fazer uma O SR. 	PRESIDENTE 	
st, ' IN 

ji 

é uma preocupação de minas representantes do observação. Esta 

. )wo 
município de São Paulo. Temos o Vereador¡.ffladih Mutran que apresentou 

uma proposta sobre, detesto o nome, ljànheiros públicos. Temos que 
c:tf, 

encontrar um nome mais deèente.teMásit tem a proposta do Vereador Wadih 

4“, 
Mutran para que tenhamos banhieros para atendimento coletivo. E, tem o 

„t 	ik 
A 

do Vereador Agnaldo TimótOdtPitque é o posto de apoio ao taxista, que 
ç o ?4¡! !  

foi aprovado e sanciohado tipelo Prefeito José Serra, que é o ponto de 

45  
táxi com banheiro -  e dam espaço para publicidade para que ele se torne • t  

factível. 

(As grandes empresas.. .Re) 
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As grandes empresas terão, acredito, um grande interesse na 

construção e instalação nesses postos de apoio aos taxistas, além da 

comodidade, do banco para que os taxistas estejam sentados, cobertura 

em acrílico, se possível. Como eu mandei para o Prefeito e ele, está 

agora, só colocou um, eu mandei buscar urna amostra para qüe, '-trOcê leve 
zir 

coletiva. É um 

us?• 

gigantesca não 

lidades na hora 

em que necessitam dela. 

1P4, 	• 
Quero informar inclusive que uma yez:no Rio de Janeiro 

para entrar num cinema, para ir ao banheiro. E o porteiro disse que eu 

não podia. Falei: então, está boM,':eu vou fazer aqui na porta. Comecei 
p 

roupa e aí ele me,
'
4ixolfusar o banheiro. Eu ia fazer ali na 

' 1 1, 	2 11 	j ‘ i » 	•h f “ 

porta do cinema. Ia en t oai-là, mas ia ter bela publicidade. Bom, há 

alguém do Governo parasq mmanifestar sobre o projeto? (Pausa) 
;1 

Projeto,-de li 285/05 do Vereador Carlos Apolinario, dispõe 

sobre a vigiiãricisà: e zeladoria nas escolas municipais de ensino 

fundamenta..:. 1 #, educação infantil, e dá outras providências. Segunda 

audiência ipública. Quem fala sobre o projeto? (Pausa) Não tem 
Ii 

representante. 

Passemos ao PL 657/05 do Vereador Ushitaro Kamia, cria o 

Programa de Apoio ao profissional. Tem a palavra... 

O SR. WILLIAM WOO - Só para registrar. Não sei se foi 

aprovado, mas salvo engano, foi aprovado junto à comissão. O Vereador 

Toninho Paiva não está aqui. E quando não vem representante do 

Vereador, de qualquer Vereador, fica nula a sua audiência pública. 

TAQUIGRAFI ,ocesso n' 

rod.:S09 fl.:1 taq.:REGINA 
Orador(es): 

rev.: evento:831 

ao conhecimento do meu colega porque é urna 

absurdo que uma cidade fantástica, como 

ofereça aos seus cidadãos, a sua população 

preocupação 

São Palno;; I  
5. 1  

alguma's, fã
j
ci 

e! L  

eu pedi 

a tirar a 
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Acho que em respeito à própria comissão, que sempre um Vereador, seja 

projeto de minha autoria ou não, pode ter tido até um problema e hoje 

a assessoria não pode descer, ou então até o final da audiência possa 

chegar alguém, mas se não vem ninguém, considera-se nula a audiência 

pública em respeito ao público presente, aos Vereadores dat'comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - 

Vereador Ushitaro Kamia cria o Programa de Apoio 

Feiras Livres e de Artesanato da Cidade de 'sãO 

Perfeió. ,  

Profi 

". Pulo e 

' Então, o 

ssional de 

dá outras 

audiência pública. 
1 	4, 

Alguem para falar sobre o 
- 

, 
Bom dia; Sr. Presidente, 

':'',,, 
Vereadores, 

Sou assesSordo Vereador Kamia. 

I TU,. 

tem como iniciativa, na verdade, a 
, 1 	i 

nas feiras públicas. 0 sâiihór bem falou do problema 
" 

, 
uma vaga num banheird;público ou particular, isso acontece - 

, 1 
-,» 

nas feiras públicas. "Um dos itens do nosso projeto 
k. 	. 
‘í: 

isso. A gente . teve''a. presença de alguém que trabalha 

e que todos .ós dias precisava pedir numa padaria, num comércio para 

utilizar :banheiro porque a feira não tem banheiro público. Esse é um 
• — 

dos itens. 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas cabe aquela pergunta 

do projeto, que é parecido, anterior: a assessoria do Vereador fez 

levantamento da localização das feiras para saber da possibilidade de 

se construir banheiro ou não? 

providências. Segunda 

projeto? Pois não. 

9 SR. MARCOS 

Vereador William Woo. 

TEXEIRA 

O nosso projeto 

comunidade que utiliza e trabalha 

é mais 

de se encontrar 

todo dia 

ou menos 

em feira pública 
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Orador(es): 

O SR. MARCOS TEIXEIRA - Na verdade, dentro do projeto não é a 

construção de banheiro permanente, colocamos banheiros itinerantes 

numa quantidade mínima pela quantidade de barracas. 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfeito. 

O SR. MARCOS TEIXEIRA - Vou colocar dois itens aqui, Esse é um 

têm, o proble4:AO banheiro 

-sév  

público, e esse é um item que o projeto aborda.,;S
" 
Outro item é que 

5 	1 

dentro da cidade de São Paulo existe precic,uk.0.0x) grande quanto 
•,k 

coleta seletiva, é üffi tr'abalho que a companhia 

tem feito para separar o lixo que a cidadetem e que é muito grande. 

Um dos itens do projeto é estabeleper qUe nas feiras livres, através 

das subprefeituras, existam contêine4es onde a população que freqüenta 

Afel. 	d 
a feira .  livre todos os dias possa levar os seus recicláveis. Não 

existe uma política de, dOljeta: seletiva na cidade toda, mas existe 
if 

subprefeitura e feira ;livre na cidade toda. Caberia, dentro da 
' 5 , 	• -• 

regulamentação, .5ue 	subprefeitura acertasse alguns detalhes de se 

.ter à possibilidade ' de se levar todos os dias o material, passível de 

reciclagem„,p,ára as feiras livres. Esses são os dois itens que temos 

no projeto,' são várias as atividades que ele elabora não só para as 

feiras ',1P livres como para as de artesanato também. Hoje as 

subprefeituras têm feito trabalho grande de conscientizar a população 

de fazer feira de artesanato em praticamente todos os bairros, e de 

aumentar e melhorar as que já existem. E a nossa idéia é de que sejam 

feitas, há iniciativa de que haja bastantes feiras, mas com estrutura 

mínima possível para quem estiver expondo, fazendo o seu trabalho 

possam trabalhar. Estou à disposição para qualquer pergunta. Quero 

problema sério que todos os feirantes 

reciclagem de lixo, a 
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TAQUIGRAFIA,
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGR-4  

rev.: 	 evento:8314tát2 

esclarecer que o Vereador não pode estar presente porque estava em 

reunião fora, que aconteceu de emergência, se não estaria aqui para 

falar sobre o projeto. Espero ter falado a altura. 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Pois não, ,2Vereador 

1 ; 

f ! 

1Ph.X 
O SR. WILLIAM WDO - Gostaria de saber porquh1dho que já 

1. 
'!ti' ••g47 ` existe legislação sobre cabine sanitária, mas asi-leis reforçam. Mas 

principalmente falta fiscalização. O Executivo' 1tem''feito um brilhante 

1 ; 	• 
trabalho, principalmente o tamanho das feikáã hoje é autorizado, 

pç 

acabou a corrupção do fiscal que autorizaVa as feiras. Agora passa 
" , .;„ 

diretamente pela Secretaria de Sery,iços. Mas há um item até projeto de 
' 

autoria do nosso gabinete, que pbotè±4a servir como idéia, aproveitando 

esse projeto de lei visto .:que. já está em andamento-para aprovação, 
± 	í 

colocar emendas na questã6; do pessoal que trata, que fala das 

embalagens, que o pessoal' da feira reclama muito, que trata com os 

• '1; 
peixes. Não sei se ida para pôr numa emenda. 

,gç, I I 	0 1  
•r ,  

No Rick.de.Janeiro eles normatizaram - e talvez por emenda isso • 
11, 

' 
possa normatizar - as cabines dos peixes não fica para fora do carro 

frigorifrco; fica dentro. Isso diminuiu o cheiro a quase zero. Quem 

tem essas fotos é a Secretaria de Serviço e a Semab. 

Acho que poderia ter só mais um adendo... (S10) 

William Woo. 
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rod.:S10 fl.:1 taq.: MARCELO 	rev.: 	 evento: 834 	 5.06 	i 
Orador(es): 

. e acho que talvez poderia ter só mais um adendo, mas quero 

parabenizar o Vereador por este projeto, porque realmente ele precisa 

regulamentar as feiras-livres e São Paulo, porque ninguém quer ter uma 

feira perto de casa, mas todos adoram ir numa feira comer um 
" .1• h h 

pastelzinho e comprar uma verdura fresca. ,1 

qkl, 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Muito 1;obriado pela 
•!: .11 

explanação. 

4 	I l. Eu quero, inclusive, pedir licença 'aqui' para mostrar ao 

-", 
representante do Vereador Marcos Zerbini, para que tenha idéia de que 

há uma preocupação coletiva dos Vereadorásaqui e nós fizemos para os 
I 	'9 ,  

taxistas, foi aprovado e sancionado 'ê estamos esperando que a 

Prefeitura coloque em número bem`grande pela cidade de São Paulo. 

- 
Colocaram somente um até agota, no Aeroporto de Congonhas, enorme. 

Fiquei feliz da vida, nãOklbotaram meu nome, já fiz uma qui zumba 

danada: "Quero meu !nome,, I raqui. Foi o Vereador Agnaldo Timóteo que 

propôs". Está aikuma idéia para o nosso colega. 
, 

Alguérdd:rGoverno para se manifestar sobre o projeto do 

Vereador Ushitaro Kamia? 

'Vereador Aurélio Nomura apresenta o Projeto de lei 767/2005, 

que dispõe sobre a criação do Pró-óleo, Programa de Armazenamento, 

Coleta e Reciclagem de óleo de pós-uso alimentar para transformação e 

utilização como biodiesel no município de São Paulo. Alguém quer falar 

sobre o projeto? 

O SR. HENRIQUE RIRANA - Sou Assessor do Vereador Aurélio 

Nomura. 
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evento: 	 e. 
Orador(es): 

A presente propositura visa dar destinação correta de uso ao 

óleo utilizado nas frituras para alimento, que parcela dela é 

utilizada para fabricação de detergente, mas esse detergente não é 

biodegradável, indo contra os princípios de desenvolvimento 

eurta/ut 

rod.:S1 O fl.:2 taq.: MARCELO 	rev.: 

sustentável e parcela vai para o esgoto, as 

formando um problema de saúde pública, 

formando colônias de fungos e bactérias. 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) 

O SR. HENRIQUE RIRANA - 

conservação por parte do Executivo. 

•, um milhão de litros de água. Eu • achO 
1' 

"h  It já que a Unicamp, através rde.),.seu 
ij 
r 

possibilidade de transfo4ar esse 
t !  t• 

matéria-prima para biOdiepél. 
fl.  ,"., 1. 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) 

Vale ressaltar também 

acaba 

uma crosta? 
I, 	.2, 	• 

galerias, com ,iso acaba 

inclusive, ‘ t riOrilue 

r 
') 	A 

- Chega."'forma 

m 	1".• 

que 	lito de óleo chega a contaminar 

que a presente propositura visa, 

WrI 

1 f[INt 	J Isso mesmo.'.21,1 tem até despesa da 
- 
- 

núcleo de pesquisa desenvolveu a 

óleo de pós-uso em biodiesel, 

- Como seria a coleta? 

: 
O SR. HENRIQUE RIRANA - Na propositura aqui nós visamos que 

1!1, 
cada munícii54, ou condomínios ou comércio levassem para, sugerimos, 

subpreíáiuras, postos de combustível, supermercados e escolas da rede 

municipal. 

Também devido à lei federal que determinou que a partir de 

2008 teremos que utilizar o diesel B2, o B2 é uma nomenclatura 

utilizada pela proporção de biodiesel adicionada ao diesel, e a partir 

de 2012 teremos adição de B5, ou seja, 5% do biodiesel. 

Outro anseio que acaba ocorrendo quando se fala em reciclagem 

são as formações de cooperativas, como as que ocorreram com as latas 
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•Pkt 	•5, 

- O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Próposa' excelente. 

carga no município. 

armazenamento e transformação 

equipamentos necessários. 
-; 

‘72212ffía 	 de ,7( I, 
t4 
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!r.jr,z-;  

evento: 83h Wee-  Idã 
• n.~1,3.4 

rod.:S10 fl.:3 taq.: MARCELO 
Orador(es): 

rev.: 

de alumínio, que no Brasil reciclamos 98% das latas, o intuito nosso é 

que essa parte do óleo também, que por enquanto não havia destinação 

correta o descarte de forma que pudéssemos reaproveitar esse insumo, 

utilizasse para uma boa destinação que é visando a produção  do 

o 
biodiesel, que como é notório e de conhecimento de todos, . -krida reduzir 

emissão de poluentes nos veículos de maior carga de, Ltrahsporte e de 

O SR. HENRIQUE RIRANA Associaçõer4 

è)))t I  
envolvidos. Vale frisar também que .o 'BNDES 

)(. 
, 

os equipamentos utilizados 

na ordem de 90% desses 

'111  

PRESIDENTEMAgnáldo Timóteo) - Algum representante 

falar? EsS&)elej -vai aprovar sem dúvida alguma. 

O SR. EDUARDO ALICINO - Sou , 

PL e faz dando algumas 

" 

"bairros 

já tem 

também seriam 

uma linha de 

financiamento para para 	coleta, 

O SR. do 

verde quer 

da Secretaria do Verde. A 
, 

Secretaria se, manifesta favorável ao 

contribuições ';. 

ir
tt 	

". 
Essa produção 

) 

de biocombustível, biodiesel, alternativo ao 

óleo diãsel, é denominada transesterificação e é uma tecnologia que já 

é dominada no país. Tem uma fala aqui que diz que provavelmente os 

estudos para edição de um PL similar ao presente deveriam contemplar 

inicialmente uma abrangência que atingisse apenas os grandes 

estabelecimentos, tais como cozinhas industriais, fábricas de produtos 

alimentícios, restaurantes maiores, bufes a partir de um certo porte 

etc. e em prazo maior, ir estendendo o programa paulatinamente a 
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rod.:S10 fl.:4 taq.: MARCELO 	rev.: 
Orador(es): 

estabelecimentos medianos até posteriormente atingir os pequenos e 

quiçá venha ser interessante até para as residências. Para o sucesso 

da legislação será obrigatoriamente necessário o desenvolvimento de um 

mercado próprio, com indústrias capacitadas para a reciclagem dos 

it 	!‘ óleos, com o segmento específico de forma a valorizar :los, produtos, 

favorecendo tanto o fornecedor da matéria -prima quanto 6elitilizador. 

Essas indústrias deverão necessariamente estar devidamente licenciadas 

affibientalmente, regularizadas perante os dirgãoá .públicos, cadastradas 
, st 	 it 

Itfl!; 	,¡' 
na Secretaria do Verde, dispondo de viaturasieÊtanques para a coleta 

desses produtos. Tais procedimentos deM 'aiidarão um período de tempo 

prolongado, até porque os estudos balizão o texto da lei, imbicarão 

— 
em contato com a Sabesp, concessionária responsável pela rede de 

4 i1 0;  
coleta de esgotos, a Cetesly; empresa de economia mista, que trata da 

•

1( 1 1 — 
questão no âmbito do EstadOde São Paulo, 

4, 
•1 

e, eventuálmehte... 
, 

	

,tr, 	i t ,1 	!I 	410 
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Orador(es): 

evento: 

...e, eventualmente, até em contato com outras Secretarias do Meio-

Ambiente de outros municípios da região Metropolitana, pois com uma 

maior oferta um maior número de indústrias recicladoras deverá 

aparecer valorizando os produtos conforme já informado. 
• !"- 

f 

O PL de modo como está enunciado deverá atingir ;  todos os 

estabelecimentos existentes no município de São. PauI&tais como 

1"Ou4: -  
restaurantes, lanchonetes, pizzarias, deliverys; .padarias, bares, 

doçarias, pastelarias, clubes, mercados etc. Tà:' , Idance praticamente 
•• 

5 

de imediato inviabiliza o prazo de adequaçadt?dos estabelecimentos. A 

implantação do cadastro e autorização das pesas de beneficiamento e 

!,, 
as atividades de fiscalização, além ; .do qUe não estão previstas sanções 

imprescindíveis a PL dessa naturzw.i, 

Essa foi um texto feitó,pelo Decont e a gente também considera 

que deve ser colocado no PliNm caráter evolutivo, começar humildemente 

.• 
e estabelecer os critérios para o transporte desses produtos e para 

que não gere mais, pontos de contaminação no município de São Paulo. 

O SR.4, ; p7iILL'IAM WOO 	Queria parabenizar o Vereador Aurélio 

' 
NOmura posse projeto, mas, principalmente, o que ressaltou o 

tt, 

Executi»d., ,Acho que teria que criar no programa a obrigatoriedade 

principalmente dos equipamentos que mais produzem esse tipo de óleo, 

por exemplo, uma empresa de batata frita e outros tais, a 

obrigatoriedade e sanções para aqueles que não cumprirem o programa. 

Mas, também, pediria que no processo trouxesse legalidade para 

as pessoas que vão participar do programa, porque, por exemplo, se a 

gente pegar uma pessoa que queira esse caráter, um restaurante chinês, 

que usa muito óleo para fazer o yakissoba, se ele guardar o óleo lá e 
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rev.: 
	

evento: 8'311 

a/ma/ut 

chegar o fiscal ele vai ser autuado pela resguarda do óleo. Então 

criar, também, a legalidade de armazenar o óleo. Vou dar um exemplo, 

não saiba que o sabão feito pelo óleo não é biodegrável, mas o 

Cássio, da Câmara Municipal de Guariba, que está aqui 

juntamente com o Cid Moreira, nosso Vereador, , rsuplente da 

.„ 
o Kaikan de Jaboticabalnosso clube 

japonês, que guarda todo óleo lá para que a ,;farrillia Nigro faça 
1 1 `ç 4  

sabonetes para a periferia e por não ter legalidadV'nesse processo a 
?! 
A 

result.a.db''"Éinanceiro, mas para 

Yt=„ 'txrP 

jogar na vala pública e afetar o nosso 

parabenizarieo .Vereador pelo projeto. Um projeto 

interessante que poderia criara Obrigatoriedade 

para aque'4êS1. maiores 
p— T 
im01.1 

fábricas, grandes restaurantes, 
i ; 

„ 

•':t,.'i, 	' 
legalidade para a'queie's que querem armazenar e não serem autuados por 

armazenar c5leciá,A.sá'cios e reusados. 

OftSR:1 : PRESIDENTE (Agnaldo 
• 

1. 
,!. 

excelente. Agora, a gente conhece o 

às vezes .  muito intransigente e sempre criado dificuldades. Eu imaginei 

que a Secretaria do Verde criasse facilidade e está criando também 

dificuldades. 

Aqui, neste projeto, dever-se-ia buscar uma fórmula educativa 

através dos meios de comunicação para que todos tenham noção da 

importância do projeto, para que todos nós, apenas residentes, para 

que todos nós tenhamos a noção exata da importância do projeto para 

Presidente 

presente, 

região, me levou para conhecer 

Prefeitura foi lá e fechou. Teve 

reaproveitar o óleo ao 

lençol freático. 

Mas queria 

invés de 

não para todos, mas, 

" 	 1 

principalmente, bufes que fritam salgadinhos, 

cozinhas industriais, sanções e também 

Timóteo) - A proposta realmente é 

trabalho do Greenpeace pelo mundo, 
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rod.:S1 1 fl.:3 taq.: MARCELO 	rev.: 
Orador(es): 

evento: 

que venhamos a poder armazenar o produto que vai ser depois 

encaminhado para algum segmento. 

Agora, pedir que o município mande arrecadar, isso é para não 

acontecer. É preciso encontrar uma facilidade para que nós tenhamos a 
çc - :té ;  

f 
noção exata da responsabilidade perto de nossa casa, °Ci .  f iclentro do • 

nosso condomínio, e possamos fazer o depósito desse,prodlito para que 

depois ele vá para o coletivo, para o grande,r' .pára a iniciativa 
„ 	o 

privada ou para o Governo. ci projeto realmentetereUma inventividade 

." 1. 	q 
fantástica. ..cP 

1. 	'1 

Essa foi a segunda audiência pUblicãdeste projeto. 
. 	. 

'Tem aqui o projeto do Vereador Marcos Zerbini. 

'W* 
O SR. WILLIAM WOO - Eu estou sem a pauta de hoje. São só 

projetos de denominação? 

O SR. PRESIDENTE f  (Ando Timóteo) - São muitos ou são poucos? 

•-, 
Quatro requerimentos! t 'do „Vereador Paulo Teixeira. Por que o Vereador 

1 z #  
Paulo Teixeira nãO:e 1:à.  aqui? 

.f' 
O SIft.igialfAM WOO Sr. Presidente, solicito, porque visto que 

tem projetosque não são de denominações, que a gente deveria aguardar 

às 1311 .01ra que os Vereadores que queriam se manifestar possam fazê-

lo. 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - É tão pequenininha a 

pauta. Se descessem dois Vereadores rapidamente poderíamos votar. 

O SR. WILLIAM WOO - Presidente, eu acho que a gente tem que 

aguardar as 13h, visto que há projetos importantes que não são de 

denominações, como um que autoriza doação de área municipal para 
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9 	J 

a 
° 	 t/- 

Pruvz.",zo n' 	

dc 

• -@0,9! Ee 
_ 

TI 

 

de 

í Rte-t1  

Orador(es): 

Cohab, como outro que dispõe sobre a introdução de normas. Então acho 

que a gente poderia encerrar rápido e ir almoçar. 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vamos ver o projeto do 

Vereador Marcos Zerbini, que acrescenta os incisos 35, 36, 37e 38 ao 

artigo 8° e o inciso 13° ao artigo 9° da Lei 13.525, de.!fevereiro de 

tt;,,. 
2003, e dá outras providências. Ordenação de anúncios na'páisagem do 

município de São Paulo. Segunda audiência. 

Quem vai falar sobre o projeto? 

O SR. FÁBIO LUIZ BARBOSA - Sou AssesSor do Vereador Marcos 

Zerbini. Este projeto, Srs. Vereadores', 'ele autoriza, na verdade, a 

aplicação nas telas de proteção, de conservação, de restauração ou 

recuperação de bens de valojr  histórico, artístico e • 

arqueológico ou- paisagísticaldemensagens que fixam a imagem da 
,g 

c• 

marca empresaiial,,gue 

é , 

f 
'zt 

• 
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(muna  
TAQUIGRAF IA  

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 che, , 

rod.:S12 fl.:1 taq.:CAMILO 
	

rev.: 	 evento:8311 	data 
Orador(es): 

reforma estiver 
t 

1 1 • , 

acabada, isso será retirado. Isso é muito pouco. 

empresário, digo que temos de ter um retorno da COMO 

...a imagem da marca empresarial que esteja patrocinando a 

obra de restauração, servindo como 

poder público de mais um meio de 

solução de problemas relacionados 

patrimônio histórico. Esse projeto 

realmente ao incentivo, porque 

patrocínio para restauração. 

incentivo ao patrocínio, e dotando 

atuação ágil e permanente, para a 

à preservação e conservação do 

traz algumas condições, - pára que 

a paisagem da cidade; e visa 
, 

Pk, 

histórico necessita de 
• 

isso seja feito de forma que não agrida 

o patrimônio 

O SR. WILLIAM WOO - Parabenizo esse projeto, porque 
•I, 

o retorno da empresa quei,esta patrocinando a 'reforma. 
, 

1 ! 

Só não gostei do item 2, pois foi dito qüe a ocupação máxima é de 10%. 

Acho esse percentual muito poucCiIsso criou a maior polêmica quanto 
1 !, 	 h 

ao restauro do nosso. obelisá'NA9I'Claro colocou aquilo lá gigante, e 

todos reclamaram. Para" mi,lt isso não afetou em nada. Se a Claro 
O' 	

m  
 I: 

melhorou o obelisco , de Ngaça para nós, para mim isso é um sucesso. 
't1 

a todos na cidade de São Paulo. Só 

haverá 
• 5" 	 . 	 '?; 

10% de(?) . uMa obra cara. Só ficará temporário, porque quando a 

ele deixa 

claro qual será 

t 
Sempre não conseg-uíM6à agradar 

Caso contrário, em vez de ser aplicado, na obra, mesmo 

que haja um contexto social, podem dizer: "Vou para vinte mil outdoors 

na cidade de São Paulo." Obras de restauro são caras. 

Gostaria de dizer ao nobre Vereador Marcos Zerbini para 

aumentarmos essa ocupação, por parte do representante. 
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TAQU1GRAF 	el) / 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

'ff 	,rázson 	0 ç„ 
, 

t e •ç e 

rod.:S12 fl.:2 taq.:CAMILO 
	

rev.: 	 evento:8 
Orador(es): 

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Podemos despertar o 

interesse. 

O SR. WILLIAM WOO - Se for até 100%, não tenho nada a me opor. 

Mesmo assim, é bom que haja uma legislação que deixa claro  essa 

situação. Muita gente se manifestou contrariamente a issoi mgàNinguém 
mf (It l „ 

viu a beleza que ficou o obelisco depois da reforma,,,patjtdbinada por 

uma empresa de telefonia. Somente pessoas ne gativakeclamaram quanto 

à publicidade, mas a empresa também, além do.hpapel social que faz 

junto à sociedade, merece ter o reconhecimentol lde'toda a sociedade. 

Então, dez por cento é um espaçomuito pequeno, como sendo um 
ins t , 

espaço máximo para mensagem do patrocinadbr. 
114h 

O SR. PRESIDENTE (AgnaidõTimóteo) - Até porque deveríamos 

considerar, por exemplo, as- i atvidades da Fundação Roberto Marinho. 
J h 

Ela está sempre envolvidàls,êm embelezar pontos estraté gicos do nosso 
4 .13  •' 

país. Acompanho a oriehtaçao do nobre Vereador William Woo. 

Alguém Mais ' quer se manifestar sobre o projeto, em se gunda 
.f 

audiência publ icwi-acerca desse projeto. Não sei como você vai levar 

essa informàção ao seu Vereador, sobre a su gestão do nobre Vereador 

William Woo, para que depois possamos ter uma posi ção definitiva. 

-''Estão encerrados os trabalhos. 
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TAQUIGRAF1 4kolha n° —4 - 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 550 ia  4//„./0, 

rod.:001 fl.:1 tao.:BETH 	 rev.: 	 evento:8351~a aete:074j6A9,211,iva 
Orador(es): . 	 Reg. 10.651 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Declaro aberto 

os trabalhos da audiência pública sobre tema Criança e Adolescente na 

pauta com o PL 230/06 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. Há algum 

representante? 

O SR. MAURO MELO - Sou assessor jurídico do VereadoniCarlos lyr 
q4 N 1 4, Alberto Bezerra Jr. reiterando o que foi dito na primeraudiência, a 

e' 
importância do projeto que na verdade busca aum6ntar e alcançar o 

I 1°V ft 
máximo de pessoas possíveis para ajudar no com6atçã violência contra 

111 	t 
1 1...ti a criança e o adolescente. O projeto cria !instrumentos de treinamento 

1 1 
,po 

para pessoas que atuam na área de proteçao lPda criança e do adolescente 

e também chega até as escolas trazendo informações para as crianças e 

og, 
adolescentes e também para pais

it  
ite professores. É um projeto totalmente 

41 ft 	ti l  ,)1 
meritório e que já passou po* congressode comissões. Agora vai para a 

I t 
segunda votação, tendo.,pa'sâádo em primeira. É de gra nde importância 

4 4  1, 00; 1 1 
para a Cidade. 	ft 4t 8,0 1 ' 

t h 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Obrigado. Está 

, t fttO 
) tsi  ,s encerrada a audlência sobre o tema Criança e Adolescente. , t 

111 	i l.  
Se, não houver mais nenhum interessado está encerrada a 

' 1 1 4, d, 
411 4 V t if 

audiência sobre Criança e Adolescente. 
Ifflo lv  
""'Próxima audiência pública. Declaro aberto os trabalhos da 

audiência pública sobre o tema Código de Obras que na pauta conta com 

dois projetos de lei. 

O PL 285 do Vereador Carlos Apolinário está em pauta. Há 

alguém para discutir? (Pausa) 

~na 
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Orador(es): 

TAQUIGRAF I A 131ha n° 	- 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

1-71)CeSSO 

rev.: 	 evento:8357 1 41k*:07-0` .  
. .>eg. 10.651 

o 
[Iva 

Não tendo ninguém para discutir passemos ao PL 90 do Vereador 

Marcos Zerbini. Tem a palavra a assessoria do Vereador por três 

minutos. 

O SR. FÁBIO LUIZ BARBOSA - O PL 90/06 torna obrigatória a 

P i r t  
instalação e funcionamento de banheiros públicos em todaslasilestações 

1 1"lb 4 1, do metrô. Determina que os banheiros deverão ser separkipor sexo e 

deverão ter dependências para deficientes físicos "Eásas dependências 
i lY 1  

deverão atender às normas técnicas da ABNT -'41 1 ,NBR 9050. O projeto 

Wh. ik ' também traz que nos banheiros que já eldistãm' deverá ser feita a 

PAI,, 
adaptação à norma técnica e traz também guel't uso do banheiro deva ser 

por obrigatoriedade gratuito e deverão ficar também fora das catracas 

1, 
do metrô para utilização de pe

01  
'ssoas que não vão usar o serviço do 

it t  

4 0 vil, 	II 
metrô mas que possam usar I ol banheiros. O projeto é também muito 

importante porque institiviyAl,serviço público ao paulistano sem anus à 

IhiW4 1 1 ) 
Prefeitura 

A ,  
O SR. FRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) 	Não há mais 

d''‘E 
interessados errohfálar. Encerrados os trabalhos da audiência pública 

sobre CódiRD I t Ide Obras. 

q 
"lineplaro abertos os trabalhos da audiência pública sobre o tema 

Polítità Municipal de Meio Ambiente que conta com cinco projetos na 

pauta. 

Passemos ao primeiro projeto de autoria do Vereador Ricardo 

Montoro. Tem a palavra o Vereador Ricardo Montoro. 

O SR. RICARDO MONTORO - Bom dia senhoras e senhores, bom dia 

Sr. Presidente da Comissão Antonio Carlos Rodrigues. A respeito da 

audiência pública quero primeiro cumprimentar V.Exa., Sr. Presidente, 
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rod.:001 fl.:3 taq.:BETH 
Orador(es): 

de Ye  
TAQU1GRAFI A olha n° — 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	Procase "4/ 	O 
evento:8357 : Ïasi liatã:Ó-7~5- 	dva  

eg. 10.651 

Cl/Maila 

rev.: 

sou um dos vereadores que considera a audiência pública talvez o 

instituto legislativo mais democrático que consta na Câmara Municipal 

de São Paulo. Cumprimento V.Exa. por esta iniciativa. 

O projeto que está sendo analisado e que é motivp desta 
51 p14, 

§5 1 
audiência pública e está sendo examinado pela segunda v9 5,1. 11 40abelece 

a obrigatoriedade de comprovação da procedência lega?.hmádeira que 
Ç 

será motivo de compra pelo Pode Público Municipa1t;, 5na administração 

Vit 
direta ou indireta. Esse projeto sii4eICh'"tem o intuito 

4 k , 	st i. 1, 
o it, 1 t4 

preservacionista de respeito à procedência da"thadeira tanto nativa 
5 1, 

- )Ito 
como exótica. O produtor responsável é ‘facluéle que sempre quando compra 

"4  
a madeira para fazer os seus móveis exige certificado, portanto não 

C 4) i 
tem dificuldade. É também um aferta',no sentido de dizer que o Poder 

15 1 k 
Público, a Câmara Municipa14àtá " atenta aos procedimentos de compra 

1 1  
•Itsof 

desses móveis. Parece que  1 11 
 'é-tum projeto acima de qualquer polêmica, que 

defende a procedência.44a1 kiadeira, é de caráter ecológico e em defesa 

1." 41» ,  
do meio ambient6 eu  'E'stou disposto a responder qualquer tipo de 

1 515 1 4 1 1 0 1 ' 
pergunta. DA ttiquálquer maneira agradeço Sr. Presidente pela 

1514t. 
oportunidad0 5% 

't01, 
d' 

'IP ISR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Obrigado, nobre 
Ih t"1451  

Vereador!  Montoro. Tem a palavra a assessoria, para falar do PL 822 de 

autoria do Vereador Goulart. 

A SRA. NAZELI - Bom dia Sr. Presidente, bom dia Vereador 

Ricardo Montoro, senhoras e senhores. Sou assessora do Vereador 

Goulart e o projeto que está em pauta dispõe sobre a proibição do 

rebaixamento do lençol freático, normatiza como isso deve acontecer, 

trata das questões de lavagem da via pública por particulares, proíbe 
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614 n cfâ, 	 Yit 
TAQUIGRAF1N°

lha na -- 	do 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	4  Prixesso n° 	Õ 
Mzi 	T: 	da1SLI 

	

evento:8357 	4b14137/-06 rod.:001 fl.:4 taq.:BETH 
	

rev.: 
Orador(es): 

o uso do subsolo para ancoragens a não ser em condições que 

especifica, prevê sanções, algumas multas são arbitradas para o não 

cumprimento da lei e o nobre Vereador Goulart entende que a questão da 

ancoragem das obras públicas e particulares por bulbos, !4, 

t 	1 I I II I. 
r 4 1 

O 	'1 

Vki 1, 1( 1  

que é uma técnica de contenção do solo parainlfheStecução 

IUt 

Ii 	

11"1 
J[JI r  Jy, 

t k  
t xt  it t  

) 111 i r  

ig /i ' 

11 4/1 11°  

111 1.1  

de 

fundações... 
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TAQUIGRAF I ONI)ihat 	
do 

 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 !Processo n° 

- 

15.~  

rod.:002 fl.:1 tao.:BETH 
Orador(es): 

rev.: evento:8357.eg.  

que é uma técnica de contenção do solo para a execução de 

fundações. É uma técnica que vem sendo bastante prejudicial, que tem 

causado impactos bastante violentos sobre o entorno dessas obras. 

Nesse sentido isso deve ser disciplinado e a disciplina está,!tolocada 

a • 

no projeto. Entende também que o rebaixamento do lençol fieátito deve 
y ' 

ser feito mediante determinadas regras bastante especific, no caso 

de obras feitas pelo poder publico esses projetbie rebaixamento 

deverão ser previamente, antes de o alvará ser';e5cPetlido, devem passar 
1 1  1 

por determinados órgãos que podem avaliarlEmélhdr as condições desse 
I. 1W tp),, 

rebaixamento.  
; L 

Estou à disposição. É um projetb longo e não teria, em três 

minutos, condições de especificarcada um dos artigos mas estou à 

disposição para qualquer dúvidá. Muito obrigada. 
- 	'I). 

O SR. PRESIDENTE.:(Antonio Carlos Rodrigues) - O próximo 

,AIWV 
projeto é o PL 409/05'è pLAl7 de autoria do Vereador Aurélio Nomura. 

ç .  

ft 

O SR. HENRIQUE HIRANO - Sou assessor do Vereador Aurélio 
) "1 	A í 

Nomura. O PL '409:w1sa a criação do Programa Nosso Verde no Município 
41 t. 

! G que tratal!deestimular os estudantes do ciclo básico da rede pública e 

si 	.0 1 1 
privadado l!ensino do Município, crianças de 10 a 17 anos, vivendo em 

familiaS carentes ou meninos de rua, ou seja, as crianças em situação 

de risco, a participarem na preservação do meio ambiente e à proteção 

dos animais domésticos e silvestres, visando com isso tornarem-se 

multiplicadores de informação e propiciar a eles conhecimento muitas 

vezes restrito que, às vezes, por estarem nesta situação de risco 

acabam contando com esse desconhecimento. 
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1.1 i Processo n° o 

rod.:002 fl.:2 taq.:BETH 
	

rev.: 
	

evento:8357Aar IfftWirldéO08)  da Silva 
Orador(es): 	 ,e.g.10.651  

O intuito do projeto é propiciar através da educação ambiental 

uma nova forma de atingir este grupo na formação de cidadania e 

educação básica. 

O PL 417 visa à proibição no Município da comercialização de 

madeira não certificada. O que prevê? Na verdade a Iâbil o de 
: 5 , 

comercialização de madeiras que não acompanham a‘ L., ,i ,o atorização de 
ÇL 

transporte de produto florestal. A ATPF, na verdadê .„ ,- quando do manejo 
i 5  

florestal, aquela madeira certificada, que NitiWk,âtravés de manejo, 

acaba sendo expedido um ATPF'que acaba dando certificação para os fins 

- , ,,k 
devidos à esta madeira. O intuito ',aqui é que se proíba a 

comercialização de qualquer madeira qUe não acompanhe esta ATPF, 
1,,f. 	•l ■ 

•!• , ç z• 	•, 

obrigando até que o comerciante itenha a posse deste certificado. 

Obrigado. 	
1 
4 :2 41  

O SR. PRESIDENTE,!!(Antonio Carlos Rodrigues) - O próximo 

projeto éo PL 216  ào 1  •Vreador Gilberto Natalini. Tem a palavra o 
, 	. 

nobre Vereador RicardolMontoro. 
'1 	ri• 3 ,1k i  I ii 4  

O SR: '!)0RICÁRDO MONTORO 	Por delegação do Vereador Gilberto 

I 
Natalini oL1!.216/03 dispõe sobre o uso de gás natural de hidrogênio, 

de mototi:híbrido ou de qualquer fonte de energia com o menor potencial 

poluidor' I dos veículos integrantes da frota de sistema de transportes 

coletivos urbanos de passageiros no município de São Paulo. É também 

um projeto que tem uma característica de defesa do meio ambiente. 

Participamos todos os dias de uma poluição atmosférica muito grande na 

Cidade causada pelo monóxido de carbono, pelos óxidos de nitrogênio 

que inclusive diminuem a expectativa de vida de crianças e mesmo de 

adultos. A adoção de fontes de energia alternativa ao diesel na frota 
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Cl/17~ 
• 

do 

lei que dispõe 

nas estações do 

t registrar que hoje já temosp 22 Metrô queria 	 estações que dispõem 

que foi adotada desde o 

definido que as estações 

BEATRIZ BARBOSA - Sou arquitétw,da Companhia 
1 ''111  

Com relação ao prójéto'de 

construção de !Éatlitarios 
1 1 	1," 1. 11 s 

A SRA. MARIA 

Metropolitano de São Paulo. 

sobre a obrigatoriedade de 

dessas 
" , 

instalações. Como premissa de projeto 
s 

da operação do Metrô de áãCiÉgulo foi 

;311t 

com integração com ônibus i,' 'ou seja, as estações que dispõe de 
4 	1 11.4 

terminais urbanos de ônitlis i  integrados às suas instalações, esses 

terminais são de propriedade da Companhia do Metropolitano de São 
, 

3• 911 e. 
Paulo e todos dispõed -,de sanitários públicos. Nas estações da Linha 1 

ti 1  : ir 
Azul, temos sanitarios públicos nas estações Vila Mariana, Ana Rosa, 

1 

início 

rod.:002 fl.:3 taq.:BETH 
Orador(es): 

de Yfio ",tdo 
TAQUIGRAF I olha n° — 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP4 	iprocesso no 

evento:8357 ",44u  
. 51 

rev.: 

de cerca de 10 mil veículos que prestam serviço de transporte coletivo 

de passageiros com certeza contribuirá para a diminuição da poluição 

atmosférica além de proporcionar melhorias significativas na qualidade 

de vida dos munícipes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) u - .01rigado, , 

Vereador Montoro. Está presente o Vereador Russomanno., `tí_ 

Armênia eSantana que funcionam diariamente das 5 às 24 horas. Na 
V 

41 : 
Estação i çopceição que também funciona diariamente das 5 às 22 horas. 

W 
) 

Na esta4ão Paraíso da Linha 2 - Verde, funciona diariamente das 5 às 

24 horas, nas estações da linha 3 - Vermelha são as estações Artur 

Alvim, Patriarca, Guilhermina-Esperança, Vila Matilde, Penha, Carrão, 

Tatuapé, Belém, funcionam diariamente das 5 às 24 horas. Pedro II, Sé, _ 

República, Marechal Deodoro e Barra Funda funcionam diariamente das 6 

às 21 horas. 

Paralelamente temos sanitários que são operados... (Valéria) 
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TAQUIGRAF1 Ao lha O — C/ 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	Processo n  

do 

rod.:03 	fl.:1 taq.:VALERIA P. 	rev.: 
Orador(es): 

evento:835r' 
4Re.g. 1 

Paralelamente, nós temos sanitários que são operados por 

concessionários. Eles funcionam na Estação São Bento das 10 às 22 

horas, operados pelo Boulevard São Bento; na Estação Santa Cruz, 

diariamente das 10 às 22 horas, operados pelo Shopping Santa»Cruz; e 
'21h, 

em todos os terminais rodoviários eles são operadosl. pelos 

concessionários, no caso, a Socicam, nos terminais rodoviários Barra • ii,  
4 ‘  

Funda, Tietê e Jábaquara.  

Então, como premissa de projeto, as estações dispõem de 

sanitários públicos apenas onde temos terminaisde integração. E essa 

premissa foi adotada pelo seguinte: naSkÁétações que têm uma maior 
r 1. 

demanda de usuários e que sejam localizados realmente na área livre. 
e t tb1 ;1 , 1  

Ou seja, as pessoas não precisam Pagar a tarifa para usar o sanitário 
f1

, 
■ 15;.„ 

público. Essa premissa foi atendida. 
3 	1 1 	1 

Com relação à j ]..sençao ou não do pagamento de tarifa para , 
, 	

1
11.1 1"q 

utilização do sanitário:público, é importante ressaltar que, durante 
' 1, 

um período, o met rô, feZ a concessão desses sanitários para 11111a. empresa 
'e 	fl 

,l'ite t fe, I II' 
privada operaf`Pmánter essas instalações, tendo sido cobrada, então, 

uma tarifa,j5ara utilização dos sanitários. Isso veio ao encontro das 
JO l ie "I. 

necessidades da empresa no sentido de manter uma ordem nessas 
4, 010kW" 

instalações. Porque o principal problema que a gente tem nos 

sanitários não são os sanitários em si, mas o uso indevido dessas 

instalações 

- 

seja para tráfico de entorpecentes, seja para 

prostituição. Por isso, é restrita a utilização em estações de maior 

demanda, porque ela exige uma fiscalização do uso 

- 

não só uma 

manutenção, limpeza, água, luz, mas a manutenção da ordem, da 

segurança no uso. 
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TAQU IGRAF I dha no- c 02-- do 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

rod.:03 	fl.:2 taq.:VALERIA P. 	rev.: 
Orador(es): 

Processo 

Quero deixar registrado, portanto, por que não existem 

sanitários em todas as estações e por que não é premissa da Companhia 

do Metrô ter sanitário público. Pesquisamos a existência de sanitários 

em outros locais públicos da Cidade. Todos os sanitários que eram 

operados pela Prefeitura foram fechados pelos mesmos problemas. , Então, 
' 

registro que, se fosse para operar pelo Metrô, que ofosáe por todos 
;t 

V911;" 

os órgãos públicos - no caso dos terminais de ônibus»tpela Prefeitura, 

pelos 	órgãos 	públicos. 	Porque, 	senão, I s fica' uma 	situação 

o"1:1';J desequilibrada. Muito obrigada. 

'tuo 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os 41Rbdrigues) - Muito obrigado. 

O .1 1h,  T 

Próximo projeto, PL 731/05, do Vereador Goulart, e o PL 757, também do 
I " 

Vereador Goulart. 

A SRA. NAZELI - SouladSessora do Vereador Goulart. Senhores, o 

projeto 731 pretende Me)ha aplicação de multa nos imóveis de 

estabelecimentos comerciaiê situados em áreas de mananciais não sejam 

passíveis de 1:61,td 1,1 enquanto não se concluírem os processos 

;110 
administrativóe lidei l licenciamento dos órgãos ambientais. Isso por quê? 

')( 
EvidentementeN o Vereador Goulart não está propugnando pela cidade 

irregull;i6 contrário: aqueles que de fato procuram fazer sua obra e 

regularilar seu imóvel, têm encontrado, quando em área de proteção de 

mananciais, muitas dificuldades, pelo descompasso da emissão dos 

documentos necessários pelos órgãos públicos. Então, essas mesmas 

pessoas que pretendem regularizar acabam sendo apenadas, enquanto a 

Cidade permanece irregular. O projeto é muito simples. Ele dispõe 

apenas de quatro artigos, sendo que o artigo 10  e seu parágrafo é que 

tratam dessa vontade legislativa de suspender a aplicação de multa até 
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	Processo n 

rod.:03 	fl.:3 taq.:VALERIA P. 	rev.: 	 evento:8357 
Orador(es): 

	-.2=Wanz• 	 

10.651 
iva 

que todo o processo de licenciamento ambiental esteja concluído. Era 

isso o que eu tinha a dizer sobre o projeto 731. 

Já o projeto 757 dispõe sobre a proteção de meio ambiente 

através do controle do destino de óleos lubrificante servidos no 

Município de São Paulo e dá outras providências. precisó , que eu 

'N. 11 1 
esclareça, logo de início, o seguinte: o nobre Vereador< Goulart é 

autor da lei que dispõe sobre a quantidade de óleo'ã,áer refinado. Ela 

,3 
lei está vigendo, mas ainda não foi regUlameritada, porque nós 

". 11, " 
cometemos - e digo isso aqui - um equívoco ha elaboração do primeiro 

projeto. A gente entendia, depois depestiuisar, de analisar, que a 

1 4  1  
quantidade de óleo servido a ser ,novamente passado à re-refinadoras 

t i 444 
deveria ser da ordem de 50% do 

,
consumido. Dando um exemplo muito 

" 
simples, o que a gente verificou foi o seguinte - e vou falar como 

dona de casa -: um litro de óleo para fritar batatas, ao final dessa 

fritura, você não tem"'mais''essa quantidade de um litro. Um tanto ficou 
, 	• ,  

na panela, um tanto"dispersou, outro tanto está no alimento. Assim 
sitY 

40 i W também ocorrel, Inos i  óleos lubrificantes combustíveis, e isso ficou 
1 

tl k 
totalmenteàconectado com a realidade. Também a gente percebeu que a 

0"1, 
1. a V 

lei precisava ser aprimorada em outros aspectos. Por isso, fizemos uma 

alteração da lei, e é essa alteração que está em pauta. Ela já passou 

por todas as Comissões de mérito com parecer favorável. Resta, agora, 

submeter aos nobres membros da Comissão de Finanças e Orçamento e a 

esta audiência pública. Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado. 

Vamos reabrir a audiência pública do tema criança e adolescente, para 

que possa se pronunciar a assessoria do Vereador Carlos Apolinario em 
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Yek ecu,do 
TAQUIGRAFIÁTA-a7-10 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 
Processo n° ai/Rios"-  

rod.:03 fl.:4 taq.:VALERIA P. 	rev.: 	 evento:8357:Marbd'ata:7-GaMeo Milva  
Orador(es): 	 :?.eg. 10.651 

relação ao PL 285/05. 

A SRA. TAIS - Meu nome é Taís, sou assessora do Vereador 

Carlos Apolinario. Senhores, quero falar sobre o PL 285/05, que dispõe 

tornaram corriqueiras as afirmações freqüentes ,soltS, reo:La insegurança 
1 1 	,1 "1 

que está exposta nossa cidade. Dentre elas, ebta ó efeito 
9, 1 „ 

nas atividades escolas. A insegurança a que .éstão expostas 

1 ;+ ■ ,, 
crianças leva a um sério comprometimentoOno aproveitamento 

Allt  

seus 4 freqüentadores. 

;1 1 11h 

11  11, 4  
São liçaes diária¡Cde incivilidade...segue 04 

1 1 	fi4t 7  

i ;  
IN 1 ( 

1 1 	I •) 	1 PI 

t/I 

-t 
" 	t, 

t ho ttçt l  

le3f/ 

sobre a vigilância e zeladoria nas escolas municipais de ensino 
, 	' 11 1 41 ,  

J.It 	'1 1  
fundamental e de educação infantil, e dá outras providências. 

y 1  
9 4 1, 

É.  muito simples o que eu tenho a falar aos senhores. Já se 

l: 
a 

produzido 

as nossas 

escolar, 

quando não causa o abandono de 
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rod.:004 fl.:1 taq.:CAMILO 
Orador(es): 

II, Ya~, eCt(t10 
ro....,Prairrrrreerrr7fIreffirfflearre.11.7.7,.....craS 

T A Qi1J-1. G_R.A F 1.olha n° -C,-t- - do fP  NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGI; -4 —  ..'  
,raC0550 .n"  

evento:835'iMaria data:0743406d4Iva 
'.eg. 10.651  

Cl/Mrna 

rev.: 

...crianças têm sério comprometimento no aproveitamento 

escolar. Quando não, caso o abandono de seus freqüentadores.; São 

lições diárias de incivilidade, qu podem produzir, em nossas 

valores, como pichações, dalvasões, 

p 4 
O 4 

	

II 1t 	4 

	

( 1 14 	I N 
de cidadania e civilidade aprendidasj 

S1
htlnos 

escolares, são constantemente postas à 
, 

estabelecimentos escolares. 
• 

crianças, 	confusão 	de 

deteriorização(?), violência, medo. 

As noções 
Ir4 .t o ,  

prova ali' 'mesmo, 
1 

n t  

dentro de 

bancos 

afastar 

Guarda, 

Guarda 

'I, 	11" 
q'rf. 

essa prática nociva aos estabelecimentos de 

4 ' 

. °NaÉ.os Vereado A medida proposta pelo nobre 	 Apolinário 

ensino, 

Zeladoria, e vigilância constante, 
ii 

i.1 111 1 ,  

	

Civil Metropolitana." 	it. 'I 1 
itt 	P tuí 

O SR. PRESIDENTE (AntonM Carlos 
r i 	ir 

1$4 , 9 r,111 .  

A SRA. NAZELI -!SOu assessora 

	

ii• 	. 

efetuada pelo 

lhon 
S . Exa . pediu que eu alertas se ou 

visa a 

através da 
...— 

membro da 

Rodrigues) - Muito obrigado. : 

do nobre Vereador (GoulÂ 

lembrasse que talvez não haja 

1 14 1e,t1 
possibilidade devt lse ter um guarda civil metropolitano em cada escola. 

" 1 1 11'  
S.Exa. pediulyuma l  informação, se seria 

5, 
substitutivo )para aquelas escolas ou entidades conveniadas facultarem 

AO t it 

em terieásePpolicial, contratando-o por meios próprios. 
1,1101'" 
•IWO SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado. 

Não havendo mais interessados a se manifestar, estão encerrados os 

trabalhos desta audiência pública. As cópias taquigráficas geradas 

nesta ocasião serão consideradas atas da presente reunião. 

Tenham todos uma boa tarde. 

possível pensar em um 
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'Ao Nobre Vereed.: ,r / Á Ncb:e Vereadora 

Para r--  

Em:03 i og 

Obs: o prazo p:Lra 
termos do § 3, artigo 63 do 

5..ão é da 8 dias, nos 
RJ. 

) o 	— I it tf o 
Ice. 

 

SUPERVISÃO DA ASSESSORIA TÉCN , r:" .! 1  JURÍDICA DO PPOCESSO 
■ 

EM 4 ,0 / 	I 	ÀS / 

POR 

Pedi( 	 ‘áreatIora r, 	• (1  

defericic 

,t0t&) UJUl) 

\QiJ 

Obs: o prazo para dt5voLiçãotf,.. de 2 dias, nos 
termos do § 4°, artigo 63 do R. 1. 

rmr..-rwrerrnermarn.m.r:r...r vr..-r•nrarraran~rsarmasmarrnse. 

eliralOb 

RECEE-.00 NA ACJ-3 

CA- MARA Mi jr,PC!PAI. F3E SÃO PAULO Segutl(ci) 	
rubricado(s) sob 	 ,R 	• informagut R 

2/01 

-5!)  
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Folha n. 	G 	do 	proc. 

	 de 20 Oç 

solange Rain%, 2g,4  

RF. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

16 - PAR 
16.1686/2006 

- - 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 417/05 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Aurélio Nomura que 
proíbe a comercialização de madeira que não estiver acompanhada da 
Autorização de Transporte de Produto Florestal — ATPF. 

Consoante preceitua o inciso V do art. 24 da Constituição Federal, compete à 
União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre 
produção e consumo. 

Assim, em tese, de acordo com o art. 30, incisos I e II, da Carta Magna, que 
confere competência ao Município para legislar sobre assuntos de interesse 
local e suplementar a legislação federal e a estadual no que couber, o 
Município poderia estabelecer regras sobre a matéria, desde que adstritas ao 
peculiar interesse local. 

Na espécie, porém, a matéria não se encontra circunscrita ao interesse local, 
uma vez que os referidos produtos são comercializados em todo o país. No 
caso, o mercado é de âmbito nacional e, em virtude do princípio da unidade 
do mercado, somente a União teria competência para impor regras que 
condicionam a comercialização de tais produtos. 

Ocorre, porém, que há uma particularidade que empresta juridicidade à 
propositura e consiste no fato da União já ter legislado sobre a matéria para 
proibir o comércio de madeira sem a exibição de licença pelo vendedor, 
caracterizando, inclusive, como delito ambiental o ato de adquirir ou receber 
madeira, lenha ou carvão sem exigir a exibição de licença pelo vendedor, 
licença esta que, no caso, é exatamente a Autorização de Transporte de 
Produto Florestal, expedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. Neste sentido dispõe o art. 46 da Lei 
Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1.998, que: 

Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, 
madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem 

p10417-05Consumo.A 	 1 

17. RELCOM 
17- 0657/2006 

s Santos 
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Folha ri. 

n. 

Solange Raino 
RF. 1 

do proc, 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

, 

t 

t4,  ' 

• 

e 

exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridade 
competente, e sem munir-se da via que deverá acompanhar o produto 
até final beneficiamento: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à 
venda, tem em depósito, transporta ou guarda madeira, lenha, carvão 
e outros produtos de origem vegetal, sem licença válida para todo o 
tempo da viagem ou do armazenamento, outorgada pela autoridade 
competente. 

Importa ressaltar que em obediência a tal regra da Legislação Federal a 
Prefeitura do Município, inclusive já editou um decreto, o Decreto n° 45.958, 
de 06 de junho de 2.005, que estabelece procedimento de controle ambiental 
para a utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem nativa em 
obras e serviços de engenharia contratados pelo Município de São Paulo. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para 
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às 
Comissões Permanentes, salvo recurso de 1/10 (um décimo) dos membros 
deste Legislativo, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno. 

Ante todo o exposto, somos pela LEGALIDADE e CONSTITUCIONALIDADE. 

Entretanto, a fim de suprimir do texto original o dispositivo que obriga o 
Executivo a contratar o Instituto Pesquisas Tecnológicas de São Paulo - IPT, 
violando sua atribuição de organizar a administração de seus serviços, em 
infração ao princípio da separação e harmonia entre os Poderes, bem como 
para adequar a propositura às regras previstas na Lei Complementar n° 
95/98, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 
consolidação de leis, apresenta-se o substitutivo abaixo aduzido: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA AO PROJETO DE LEI N° 7,6/05 

4i ?- 

Proíbe 	a 	comercialização 	de 	madeira 
desacompanhada da Autorização de Transporte de 
Produto Florestal — ATPF, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 
p10417-05Consumo.A 
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opL.,  

;;; 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Art. 1° Fica proibida, no Município de São Paulo, a comercialização de 
madeira desacompanhada da Autorização de Transporte de Produto Florestal 
— ATPF. 

Parágrafo único. O comerciante deverá, além de exigir do vendedor a 
exibição da Autorização de Transporte de Produto Florestal — ATPF e munir-
se da via que deverá acompanhar o produto até final beneficiamento, 
comprovar a espécie de madeira comercializada. 

Art. 2° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, contados da sua publicação. 

Art. 3° As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das 
verbas orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça em, 

p10417-05Consumo A 	 3 
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,iadiwa-awderiazardera 

re Viereadora 

Segue ::_junt.ado_._-_nesta data documentos - 
e pape 	 rubricadc_ob folha  -  

Ec\ 
tm: - N..5/cyr / O. 

• 

■-■ 	 • 
,f 	 • 	 - 	 • 

. 	 . 	 • 

f's 
R.F. 
See: 

Recebido na Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana 

e Melo Ambiente 

Em/ 510Màs/e CO 11 	(f6 

o Nobre Vereador / 

Para relatar. 
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Folha ri 

Processo Ág-t  to( 
mamar A. de Sousa Jr. 

REG. 101204 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
16- 0972/2007  

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 417/05 

Trata-se do Projeto de Lei n° 417/05, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, 

que dispõe sobre a proibição, no Município da Capital, da comercialização de madeira não 

certificada, e dá outras providências. 

O projeto proíbe a comercialização de madeira que não venha acompanhada da • Autorização de Transporte de Produto Florestal - ATPF no Município de São Paulo, e exige, 

além da ATPF, a comprovação da espécie de madeira comercializada. Ele estabelece prazo de 

180 dias da publicação da lei para sua regulamentação pelo Executivo, através de pesquisas 

efetuadas pelo IPT-SP - Instituto de Pesquisas Tecnológicas de S.Paulo. 

Seu propósito, segundo o autor, é "proteger a madeira nobre, garantindo a 

sobrevivência das espécies em fase de extinção, que podem ser substituídas por outras 

perfeitamente adaptáveis de molde a satisfazer o mercado". Argumenta que o consumismo 

(especialmente em São Paulo, "o maior centro consumidor do país") encontra meios de burlar 

o controle de sua comercialização, que não é rigoroso por parte dos órgãos responsáveis. 

Instado pelo Presidente da Câmara a se manifestar, tendo em vista o PL 379/05, que proíbe a 

comercialização e a utilização de madeiras nativas e provenientes das espécies em extinção, 

esclarece que, ao exigir a ATPF, o projeto pretende garantir a sobrevivência, não apenas das 

	

ale 	espécies em extinção, mas de qualquer espécie que esteja "sendo alvo de uso indiscriminado". 

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade e 

constitucionalidade, considerando que, embora a matéria não esteja circunscrita ao interesse 

local e "legislar concorrentemente sobre produção e consumo" seja de competência da União, 

dos Estados e do Distrito Federal (CF, Art. 24, V), a Lei Federal n° 9.605/98 já proíbe o 

"comércio de madeira sem a exibição de licença pelo vendedor", sendo esta licença 

exatamente a ATPF, expedida pelo IBAMA. O Parecer menciona, inclusive, o Decreto n° 

45.958/05, pelo qual o Executivo estabeleceu o procedimento de controle ambiental para o uso 

de produtos e subprodutos de madeira de origem nativa em obras e serviços de engenharia 

por ele contratados. Aprovou, entretanto, redação Substitutiva, para suprimir do texto original 

a obrigação, imposta ao Executivo, de contratar o IPT, vez que invade a competência daquele 

Poder. 
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Folha nQ 	"7-0  d c2 

Processo 	 

 

 

     

      

CA1111,ARA MUNICIPAL DE 	mamar A. de Sousa 3r. 
REG. 101204 SA0 PAULO 

Foram realizadas duas audiências públicas (24/05/06 e 07/06/06, esta última realizada 

na Comissão de Finanças e Orçamento) tendo com elas ficado demonstrado o apoio da 

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente ao PL, que observou ser mais restritivo do 

que a lei federal, pois a ATPF só é válida para volume superior a dois metros cúbicos, o que, 

não sendo mencionado no PL, deixa de ser a regra para o município. 

Considerando a importância da preocupação com a extinção de árvores que produzem 

madeira para consumo no Município de São Paulo, a Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao PL n° 417/05, na forma do 

Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em  

17- RELCOM 
1_7- 3042/2007 

• Vereador Dalton Silvano 

Presidente 

qVereadoDomi gos Dissei 

Relato 
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Reg. 101.204 

Recebido na COMISSão Cie Trânsito, 
Transporte e Atividade Económica. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16 - PAR 

PARECER No 	16-1149/2007 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURIMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE 
O PROJETO DE LEI No 417/2005 

Objetiva o projeto de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura (PV), 
proibir a comercialização de madeira no Município, que não estiver acompanhada da 
Autorização de Transporte de Produto Florestal- ATPF. O comerciante deverá 
comprovar a espécie da madeira comercializada. 

O Executivo e o IPT-SP - Instituto de Pesquisas Tecnologias de São 
Paulo - apresentarão a regulamentação desta Lei em 180 (cento e oitenta) dias a 
partir de sua publicação. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente realizou 
duas audiências públicas onde todos os participantes foram unânimes quanto à 
importância desta matéria para a preservação do meio ambiente. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa elaborou 
substitutivo para adequar a propositura às regras previstas na Lei Complementar no 
095/98, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração de leis, onde supriu do 
texto original a contratação do IPT. 

Quanto ao mérito, a matéria é pertinente à nossa Comissão e de 
interesse público, pois, atividade econômica não fiscalizada rigorosamente com 
apresentação de documentos que comprove a extração da madeira executada e 
comercializada corretamente, propiciará devastação florestal, como já ocorre 
atualmente, provocando o extermínio da madeira de lei em nosso país. 

310 	 Portanto, favorável é nosso parecer ao substitutivo apresentado ao 
projeto de lei. 

Sala da Comissão drTràt sito, Transporte e Atividade Econômica, Turismo, 
Lazer e Gastronomia, em

i  

Presidente 

í?)  
17- RELCOM 
17- 5067/2007 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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4 

16 - PAR 
16- 1685/2007 

• SIARA MUNICIPAL DE 

• AO PAULO 

olha n° — 9•62 	do 

• !Processo 
Maria Tereza Affonso da Silva 
.:Zeg. 10.651 

Jaf 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em o 1 -7/ 

17- RELCOM 
17- 2162/2007 

Palácio Anchieta 	iaduto Jacarei, 100 São Paulo- SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N2  417/2005 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura dispõe sObre a 

proibição, no Município de São Paulo, da comeTcialização de madeifã que não vier 

acompanhada da Autorização de Transporte de Produto Florestal — ATPF, além de 

comprovação da espécie de madeira que está sendo comercializada. A propositura prevê 

ainda que o Executivo, através de pesquisas junto ao Instituto de Pesquisas Tecnológicas 

de São Paulo — IPT-SP;.regulanienta~opositura, uma vez transformada em lei, em 180 

(cento e oitenta) dias. z- •  r 

A douta Comissão de Constituição, Justiça, e Legislação Participativa, em seu 

parecer, apresentou substitutivo ãfÍrn,  de suprimir do texto original o dispositivo que obriga o 

Executivo a contratar 'o - Instituto - de -  PeScluisas Tecnológicas de São Paulo — IPT-SP, 

violando sua atribuição de organizar a administração de seus serviços, em infração ao 

princípio da separação e harmonia entre os Poderes, bem como para adequar a propositura 

às regras previstas na Lei Complementar n° 95/98, que dispõe sobre a elaboração, a 

redação, a alteração e a consolidação de leis. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do substitutivo 

mencionado, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 
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Publi:açllo de matéria de deliberação 
pc:1:2s CornissCes 

.0;7,gy 
4- ..... 	...... 	 — 

C z•iWt:itylle fi* 1°, n:tigo 82 do Regimento 
Interno 
Conferido por 

"d- 

1  PulAi! ,,,, c.. tvi DiRP.In OFICIAL 

4:1z; /3 /  

Cor 2u  

07etr9  

MARIA TEREZA AFFON$ DA SILVA 
Técnico Parlamentar 

MARIA rEREZA AFFON$0 DA SiLVA 
Técnico Parlamentar 

RECEBIDO EM SGP-23 

EM ULLCZ 

MARIA TEREZAAFFONSO DA OLVA 
Técnico Parlamentar 

Sra. Kathya, 
Juntar ao processo o Recurso no 11-1135/07. 

27/11/2007 

JOSÉ CR1S41 SOUZA SANTOS 
Supervisor de FinalizaçÃo do Proc. Legislativo 

Sr. Supervisor, 
Providenciado de acordo com a determinaçáo de V. Sa. 

27/1 2007 

LES DE SOUZA KATHYA REGINA 
Assiste 	rlamentar 

IMMO° 	 'UMA Qat* 

documento 	 • papel d informage 
rubricado --- sob folha 	tt.• 	  

£m 	Li n/ 
*de Souza 

acerie~, 
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11 - REC 
11- 0132/2007 

— 

RECURSO 

Kathya 	ií&abide Sotas 
Assistente Parlamentar 

1 

g 

4.n 

• 

.1MV 

= 
NI r•4705 
, NO° 

r 	■ 1 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo 82 o Regimento Interno, que o 3. 
Projeto de Lei n° 417/2005, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que, dispõe 
sobre a proibição, no Município da Capital da comercialização de madeira não 
certificada, seja submetido a apreciação do Plenário. 

Sala das sessões. 

16
:1

0 
22

/1
1/

20
07

 00
22

54
  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.qov.br  
Liderança do Governo Sala 323 / 324 Fone: 6824 4025 Fax 3107 0869 liderancagovemo.sp.gov.br  M
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A SGR-23f.3...!'... ,  
Em  e.Z;-g- /  ti  

ÂNG EL 
	

RDIN ANDREONI 
Secre la e Apoio Legislativo 

SGP-2 

À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o 
recebimento de recurso. 

28/11/2007 

JOSÉ C ISTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

Segue(m) juntadà(s), nesta 
data, doeu mento(s) • e*• folha 

de informr 	
I'LlbriC5dOS SOU 

n° 

Ms.: 
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tett 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.° 01- (1 / "") de 2005 05/01/2009 	 (a) 

 

 

Eva Iofo1kj 
Assistente Parlamentar 

RF 100453 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

eA e a Leite 
Sup rvisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 
rt 

Ângela 	din Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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SeQue{m) Juntacio(s), nelto data. 
doetv--- 	rubrioack)(s) sob 

.. 	ionLe.) cie 	o 
soa 

a5C) 
■••■■•••■■■ur. 

, 	 . 

RF 101.075 

-7-ocio 

SECRETARIA DE DC;;;;;;;;"-Ç711 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL I 

I Proc. encerrada com_ 

.L\J'quivado ern_____22L 9_ 
LIC.M. •••••••*. 

•INDEcceâmentillebt.r.,r1Ci ■■••■• 	
aaref 

José Roberko Varrni. ra 
Assistente Parlamentar 

RF 100.702 
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13- RDS 
13- 00110/2011 

- - 
e-a, na fõrma regimental,que seja desarquivados Requeiro à D 

i:-(21c O "73"-clo Proc-  euo I 
at:X4 

errèTra' —'1  
te Parlamentar 

RF 101.075 

Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100 — 3 0  Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 3396-4286 
e-mail: nomura@eamara.sp..g,ov.br  

REQUERIMENTO 
D 

os projetos abaixo rel cionados de autoria desse vereador: 

PL:0632/1993 — Pr9ibe o porte de armas nos própios municípios e 
dá outras proVidê-ntias. 

PL:00176/1994 - dispõe sobre a insenção do imposto predial e 
territorial urbano, IPTU, aos deficientes físicos, e dá outras 
providências. 

PL:00177/1994 — autoriza o executivo a conceder insenção total do 
IPTU — imposto predial e territorial urbano aos contribuintes que 
detem a guarda de criança ou adolescente, e dá outras providências. 

PL:00304/1994 — acresce parágrafo 3°.no artigo 25 da lei n°. 11.511 
de 19 de abril de 1994, e dá outras providências. 

PL:00504/1994 - 	obriga o executivo municipal a erigir marco 
comemorativo em homenagem ao centenário da asssinatura do 
tratado de amizade,de comércio e de navegação,e dá outras 
providências. 

PL:00242/1995 — cria o programa saúde para 3' idade no âmbito da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 

PL:00244/1995 — cria o Programa Municipal de Planejamento 
familiar, e dá outras providências. 

PL:00287/1995 — dispõe sobre a utilização de vias e áreas publicas 
localizadas junto aos edifícios onde estão instalados os órgãos do 

1 
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Foria n° 	....cio Processai 
n° Cd -20-4   Ce  UD5  

Câmara Municipal de São 1' 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 420 GVP

101M 

, 

Viaduto Jacarei. 100 — 3 0  Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fon 3396-4286 5  
e-mail: nomura:eamara.sp.ao‘ .br 

poder judiiciário e distritos policiais para estacionamento de veículos 
utilizados por advogados, e dá outras providências. 

PL:00449/1995 — concede iseção de IPTU e taxa de coleta de lixo 
aos contribuintes voluntários da defesa civil do município de São 
Paulo. 

PL:00648/1995 — dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de 
1111 

	
teleinformática, e dá outras providências. 

PL:00706/1995 — cria no município de São Paulo programa de 
prevenção e atendimento especializado à criança e ao adolescente 
dependentes de entorpecentes e drogas afins, e dá outras 
provodências. 

PL:00707/1995 — cria no município de São Paulo o programa de 
implantação de escolas de estudo experimental, e dá outras 
providências. 

PL:00858/1995 — cria o programa de introdução de alternativa 
alimentares na merenda escolar junto a Rede Municipal de Ensino, e 
dá outras providências. 

PL:00924/1995 — cria, no âmbito do município, o programa de 
apoio,orientação e incentivo ao Aleitamento materno — Mame, e dá 
outras providências 

PL:01153/1995 — proíbe e permite o tabagismo nos locais que 
especifica, e dá outras providências. 

PL:01202/1995 — dispõe sobre a instalação de máquinas de 
diversões que especifica, e dá outras providências. 
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Whe -n-°̂-""247-4--;o—F7rocesso 
nc A.13 020ãá I 

Câmara Municipal de São 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 	

Pariarnentar 
F 101.075 

Viaduto Jacarei. 100 — 3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 3396-4 86 
e-mail: nomura@camara.sp.gov.br  

PL:00004/1996 	— 	estabelece 	penalidades 	para 	casa 
noturnas,hotéis,motéis,pensões ou estabelecimentos congêneres que 
mantiverem em suas instalações crianças ou adolescentes menores 
de 18 anos desacompanhados dos pais ou responsáveis,e dá outras 
providências. 

PL:00270/1996 — estabelece a criação do programa casa da criança • 	e do adolescente,e dá outras providências. 

PL:00271/1996 — estabelece a criação do programa de atendimento 
integrado da infância e do adolescente,e dá outras providências. 

PL:00449/1997 — dispõe sobre concenssão de isenção parcial do 
IPTU Imposto Predial e Territorial Urbano a todos imóvies localizados 
em vias e logradouros públicos onde são realizados feiras-livres, e dá 
outras providências. 

PL:0050211997 — dispõe sobre a inclusão de obras de arte em 
edificações com área construída a partir de 2.000 m 2 (dois mil metros 
quadrados),e dá outras providências. 

111 	PL:0071611997 — suprime os incisos II e V do art.16 da Lei 10.828,de 
04 de janeiro de 1990,sobre os pensionistas dos funcionários 
públicos municipais,e dá outras providências. 

PL:0078311997 — impõe a obrigatoriedade de cobertura de seguro de 
acidentes pessoais coletivos nos eventos culturais 
artísticos,recreativos e desportivos com renda decorrente de 
cobrança de ingressos, e dá outras providências. 

PL:0092411997 — dispõe sobre tratamento artístico nas empenas 
cegas nos edifícios da cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 

PL:0100311997 — altera o inciso I do artigo 3 0  da Lei n° 10.929, de 11 
de janeiro de 1991,com fim de estender o prazo ali previsto para 
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n(' 	G. ..cie 
......... 

................... 

Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 
Viaduto Jacarei, 100 — 3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone 39 

e-mail: nom uraí7.0eamara. sp. eov br 

Câmara Municipal de São P 
Parlamentar 
01.075 

desocupação do parque do Ibirapuera,pela Prodan, e dá outras 
providências. 

PL:00163/1999 — dispõe sobre alteração de zona de uso no distrito 
de ltaim-Bibi, e dá outras providências. 

PL:00297/1999 — exclui da zona de uso Z1-014 trecho da Avenida 
Giovanni Gronchi,no distritro do Morumbi. 

PL:00366/1999 — cria o Banco Municipal de Alimentos, e dá outras 
providências. 

PL:0056611999 — da denomição a logradouro público inominado,nos 
Distrito Saúde,Praça Masuichi Omi, e dá outras providências. 

PL:0064211999 — denomina largo do escotismo espaço livre sem 
denominação, no Distrito Bela Vista, e dá outras providências. 

PDL:0001112000 — susta a eficácia do decreto 38.411,de outubro de 
1999(uso de aprelho transponder e aparelho taxime tricô com 
impressora, nos táxis) 

PL:0011312000 — dispõe sobre a denominação de logradouros 
público inominado,em Mirandopolis — Distrito Saúde,(largo Dr.Moacyr 
Rossi Nilsson. 

PL:0002312000 — revoga a lei 12.513, de 5 de novembro de 
1997,(colocação ou exibição de anúncios, de qualquer 
finalidade,forma ou composição,nas fachadas de imóveis tombados e 
da outras providências. 

PL:0020112000 — dispõe sobre a alteração de zona de uso em área 
situada no Distrito Rio Pequeno. 

PL:00220/2000 — exclui as zona de uso Z1- 012 a rua Vieira Maciel. 
no Distrito jardim Paulista, e dá outras providências. 
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rolha n° 
n° 0 1-211} 	2013.5 

cz.:2  

	

Câmara Municipal de São 	
, 

vl-Ï • 
r!,;:- ariamenta 

	

Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42 0  G 	F 101.075

:  

Viaduto Jacarei. 100 — 3 0  Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — forie: 3396-4286 
e-mail: nomura , ã)camara.sp.g,o‘ .br  

PDL:00107/2005 — susta a execução do decreto municipal n° 46.228 
de 23 de agosto de 2005 (referente a aprovação do regulamento do 
imposto sobre transmissão intervivos a qualquer título). 

PL:00408/2005 — dispõe sobre a insenção de taxa de inscrição para 
pessoas de 3° idade, em toda e qualquer competição esportiva, no 
município de São Paulo, e dá outras providências. 

PL:00409/2005 — dispõe sobre criação do programa nosso verde no 
Município de São Paulo, e dá outras providências 	. 

PL:00417/2005 — dispõe sobre a proibição, no município da 
capital,da comercialização de madeira não certificado. 

PL:00423/2005 — dispõe sobre a proibição de comercialização de 
caneta com tinta apagável,no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

PL:00510/2005 — dispõe sobre a criação de postos de coleta de 
medicamento de uso doméstico com prazo de validade vencido, e dá 
outras providências. 

PL:00665/2005 — implanta o programa de consumo racional de 
energia elétrica e gás, e inclusão digital em edificações,através do 
uso da tecnologia PLC, e dá outras providências. 

PL:00234/2006 — dispõe sobre a crianção do Programa Municipal de 
Contratação de Aprendiz,na administração direta e indireta e por 
entidades sem fins lucrativos, e dá outras providências 

PL:0049812005 — disponibiliza ao poder executivo, na forma que 
especifica valores de depósitos judiciais referentes a tributos 
municipais para fins do pagamento de precatórios alimentares, e dá 
outras providências. 

PL:00664/2005 — dispõe sobre a criação de um parque Linear 
Elevado no Elevado Costa e Silva, entre as ruas Traipu e do Lavradio 
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i7OVIAME 	 1.21.101•111 3MAZIR 

FOMO n° 	Prcx.:esm 
no 	ae 

Câmara Municipal de São P. 	Ferreira 
• • 	nte Parlamentar Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

4g6
101.075 

Viaduto Jacarei. 100 — 3° Andar—Sala 305 —CEP 01319-900 — fone 39 
e-mail: nomura@camara.sp.2o .br  

e Rua Ana Cintra, nos Distritos da Barra Funda e Santa Cecília, 
subprefeituras da Lapa e da Sé, e dá outras providências. 

PR:0000412006 — acrescenta parágrafo 10 ao artigo 38 e inciso XV 
ao artigo 47 da resolução n° 2 , de 26 de abril de 1991 e cria a 
comissão extraordinária permanente de relações internacionais. 

PL:00127/2006 — dispõe sobre a inclusão nas atribuições e atividades 
das secretarias do verde e do meio ambiente e da saúde a efetivação 
de estudos visando ao cultivo da árvore denominado "NEEM TREE", 
e dá outras providências. 

PL:00171/2006 — estabelece sanções para proprietários ou 
responsáveis de terrenos que estejam ou venham a gerar sedimentos 
terrosos para álem dos limites de suas propriedades ou para trechos 
de drenagem eventualmente existente nessas propriedades , e da 
outras providências. 

PL:0017612006 — dispõe sobre criação do pragrama "Farmácia 
Solidária" que se constitui na coleta e distribuição gratuita de 
medicamentos a pessoas carentes. 

• PL:00183/2006 — institui no Município de São Paulo a campanha " 
Operação Limpeza do Meio Ambiente", e dá outras providências 

PL:0025012006 — dispõe sobre o atendimento aos portadores de 
deficiência visual no ensino fundamental e médio das escolas 
municipais,e dá outras providências. 

PL:00333/2006 — institui o serviços de atendimento móvel municipal — 
Samnn, na cidade de São Paulo para atender os munícipes em 
tratamento médico sistemático,e dá outras providências. 

PL:00410/2006— dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação,nos 
processos licitatórios do programa de prevenção de riscos ambientais 
(PPRA) e programa de controle médico e saúde ocupacional 
(PCMSO)e regulamentação da comissão interna de prevenção de 
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      Câmara Municipal de São P errei 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100 - 3° Andar - Sala 305 - CEP 01319-900 - fone:, 	g 
e Parlamentar 
101.075 

e-mail: nomura@camara.sp.eov.br  

acidentes,às empresas prestadoras de serviços que possuam 
empregados. 

PL:00456/2006 — dispõe sobre a auditoria ambiental social, e da 
outras providências. 

PL:00470/2006 — inclui o programa de convivência do idoso — PCI no • 	município de São Paulo. 

PL:00577/2006 — dispõe sobre a alteração da redação do artigo 2° - 
inciso III da Lei n° 11.614,de 13 de julho de 1994, e dá outras 
providências (REF. Aumento do limite de rendimento mensal de 
aposentados,pensionistas e outros,para iseção de IPTU) 

PL:00029120007 — dá nova redação ao artigo 2° inciso VI da lei n° 
12.490, de 03 de outubro de 1997, e dá outras 
providências.(Liberdade de locomoção aos advogados, com seus 
veículos nos dias e horários restritivos,no rodízio municipal). 

PL:0028312007 — dispõe sobre a obrigatoriedade de os conjuntos 
habitacionais de interesse social que tenham acima de 300 • 

	

	(trezentas) unidades possuírem creche para o atendimento da 
população que neles habita, e dá outras providências. 

PL:00373/2007 — altera o subitem 10.1.2.1 — do item 10.1 — 
condições gerais de implantação e de fechamento de terrenos 
edificados,do capítulo 10 — implantação, aeração e insolação das 
edificações da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992,o código de 
obras e edificações, e dá outras providências. 

PL:00535/2007 — dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de 
alças de segurança (pega — mãos)" em todo os veículos que 
compõem a frota de transporte público metropolitano da cidade de 
São Paulo, e dá outras providências. 
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Folha n°Processo 
n°01 -2IR oe 	 Pro 

Câmara Municipal de São P 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100 — 3° Andar — Sala 305— CEP 01319-900 — fone: 3396- 

Ferreira 
Parlamentar 

101.075 

e-mail: nomura@camara.sp.2ov.br  

PL:00657/2007 — dispõe sobre cerca destinada a proteção de 
perímetro de imóveis e que seja dotada de correnre elétrica, e dá 
outras providências. 

PL:00729/2007 — dispõe sobre o plantio de árvores em passeios, 
para obtenção de alvará, e dá outras providências. 

PL:00732/2007 — cria o programa municipal de prevenção e 
atendimento na especialidade ginecológica e urológica junto à 
população idosa, a ser realizado pelo sistema público de saúde do 
município de São Paulo, e dá outras providências. 

PL:0073312007 —denomina Praça Prof. Dr. Miguel Reale, o 
logradouro público inominado, situado entre a Rua Groenlândia e 
Rua Veneza, no Bairro do Jardim Paulista, e dá outras providências 

PL:0075512007 — cria a subprefeitura do cursino e altera os limites 
territoriais da Subprefeitura do lpiranga , e dá outras providências 

PL:00021/2008 — dá nova redação ao art.158,§ 1°, inciso I da lei n° 
13.885 de 25 de agosto de 2004, e dá outras providências(reflei de 
zoneameto do município de São Paulo. 

PL:0002212008 — dispõe sobre a inclusão de item no cardápio de 
alimentos destinados à merenda escolar, e dá outras providências. 
(Ref.inclusão damultimistura,composta de farelos de arroz e 
trigo,folha de mandioca e sementes de abóbora e gergelim) 

PL:0002712008 — A Câmara Municipal de São Paulo cria o prêmio 
'Excelência em Gestão Pública Municipal" do município de São 
Paulo. 

PL:00069/2008 — denomina "Praça Dr. Sergio Marcos de Moraes 
Pitombo", o logradouro público inominado,situado entre a rua 
Uberabinha e o prolongamento da rua Baluarte até encontrar a Av. 
Hélio Pelegrino com a qual faz frente,no distrito de Pinheiros, e dá 
outras providências. 

8 

M
at

ér
ia

 P
L 

41
7/

20
05

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 92



Foihr ,clo Processo 
rfQ1 -1-1 17  cte 20  

,47,7 
Câmara Municipal de Sã P flop-  a  

" n 
-arteira 

Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° C./(7 	 8mentar
36_FE8j01.075 Viaduto Jacarei, 100 — 3 0  Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fôríe: 

e-mail: nomurageamara.sp.eo\ .br 

PL:00149/2008 — dispõe sobre a implantação de faixa exclusiva, para 
tráfego de veículos automotores com 03(três) passageiros ou 
mais,estimulando o transporte solidário nas Ruas e Avenidas de São 
Paulo, e dá outras providências. 

PL:00296/2008 — denomina " Praça Caritas" , o logradouro público 
inominado,situado entre a Av. Ragueb Chohfi e Rua Pedro Paulino 
dos Santos,no bairro de São Mateus, e dá outras providências. 

PL:00311/2008 — denomina " Praça Dr. Teiiti Suzuki", o logradouro 
público inominado,situado entre a Av.Brasil,Rua Dr. David Campista e 
Rua Dr. João Pinheiro,no Jardim Paulista, e dá outras providências. 

PL:0034212008 — altera a lei 10.923,de 30 de dezembro de 1990,que 
dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

PL:00453/2008 — altera a lei 11.992,de 16 de janeiro de 1996,que 
dispõe sobre dispensa a parada dos ônibus urbanos nos pontos 
normais de parada de embarque e desembarque de passageiros 

• 

	

	para desembarque de portadores de deficiência física, e dá outras 
providências. 

PL:0045412008 — dispõe sobre criação do programa de reuso e 
reciclagem de equipamentos eletrodomésticos,eletroeletrônicos e 
eletroportáteis,visando à inserção sócio — tecnológico e correta 
destinação do lixo eletrônico, e dá outras providências. 
PL:0045612008 — denomina "praça comendador Irineu Tadakazu 
Egute ".0 logradouro público inominado,situado entre a Av. 
Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro da 
Lapa,e dá outras providências. 

PL:0045612008 — denomina " praça comendador lrineu Tadakazu 
Egute". O logradouro público inominado.situado entre a 
Av.Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro 
da Lapa, e dá outras providências. 
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Folh-*=... do Processo 

Câmara Municipal de São - Pft1ilo fira 
.e'arlamontar Gabinete do Vereador Aurélio Noniura - 42° GV 	F 101.07t.,5 

Viaduto lacarei, 100 — 3' Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: . 3396- 286 - 	• • 
e-mail: nomura@camara.sp.gov.br  

 

 

 

PL:00465/2008 — denomina "Praça Profa. Jacyra Guzzo do Carmo 
Curado".o logradouro público inominado,situado entre a Rua Nossa 
Senhora da Lapa e Rua Faustolo, no bairro da Lapa,e dá outras 
providências. 

PL:0046612008 — institui no âmbito do município de São Paulo,o • 	Programa Municipal de Tráfego seguro, e dá outras providências. 

PL:0046812008 — denomina " Praça Dr. Takeshi Honda",o logradouro 
público inominado,situado entrea a Av.Brasil,Rua David Campista e 
Rua Mal.Bittencourt, no bairro do Jardim Paulista, e dá outras 
Providências. 

PL:0046912008 — institui o selo socioambiental,no âmbito da 
administração pública municipal, e da outras providências. 

PL:0047512008 — institui,o programa de reciclagem,reutilização ou 
reaproveitamento de garrafas de tereftalato de polietileno(pet) ou 
plásticas em geral através das empresas produtoras distribuidoras e 
envasadoras,no município de São Paulo e dá outas providências. 

• 	PL:00476120008 — determina a priorização do uso de agregados 
reciclados,oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do 
asfalto — borracha,também chamado asfalto ecológico,em obras e 
serviços de asfalltamento,pavimentação e recapeamento nas vias e 
logradouros,no Município de São Pau lo,e dá outras providências. 

PL:0057912008 — altera a lei 14.485 de 19 de julho de 2007 com a 
finalidade de incluir " a feira de arte, artesanato, antiguidades, 
gastronomia, cultura e lazer da Praça da Liberdade" no calendário 
oficial de eventos do Município de São Paulo,e dá outras 
providências. 
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Folho n , 	....cio Processo 
no  01-L11/  ce  2co5  

Câmara Municipal de São' - P 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42" GVI'''s 	Parlamentar 

a Viaduto lacarei, 100 — 3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 339 642 1  .075  
e-mail: nomura@camara.sp.L,ov.br  

 

 

PL:00580/2008 — denomina " Praça Bandeira das Treze Listas",o 
logradouro público inominado,situado entre a Rua Olavo Freire e Rua 
Teffé no Bairro do Pacaembu, e dá outras providências. 

• 	Sala de Sessões,09 de fevereiro de 2011 

Vereador Auréli 	omura 

• 
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ParlamÂí 
101.075 

igioa aelx 

APer 
Assist 

arreirs 
arlamentat 

01.075 

CÂFAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 18C 
do processo n.°  jp.1 -6111 	de 200fD 	/ 	/ 	( 	(a) 

Ref. RDS -13 110/2011 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivarnento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

, 
Ângela Boédin Andreoni 

Secretária de Apoio Legislativo 
SGP-2 

i
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0 à 

CASARA MUNICIPAL DE 

Folha no 	 do 

Processo rO t4  
Sonia Mec;a S. Ferrelra 
Reg. SAO PAULO 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°0417/05 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.prefeitura.sp.dov.br/ledislação  e no "site" www.planalto.qov.br , a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente 
e seu art. 46 diz ser crime receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, 
madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem exigir a exibição de 
licença do vendedor, outorgada pela autoridade competente, e sem munir-se da via 
que deverá acompanhar o produto até final beneficiamento; 

- Lei Municipal n" 14.250, de 8 de dezembro de 2006, que estabelece a 
obrigatoriedade de comprovação de procedência legal da madeira nativa de origem 
exótica, ou de origem nativa, utilizada em móveis e instalações fornecidas ao Poder 
Público Municipal, inclusive Administração Indireta, e dá outras providências, 
regulamentada pelo Decreto n° 48.325/07; 

- Decreto Municipal n° 50.977, de 06 de novembro de 2009, que estabelece 
procedimentos de controle ambiental para a utilização de produtos e subprodutos de 
madeira de origem nativa nas contratações de obras e serviços de engenharia e nas 
compras públicas realizadas pela Administração Pública Municipal Direta e Indireta, 
bem como institui a exigência de cadastramento no CADMADEIRA; 

- PL n° 161/03, de autoria do Vereador João Antônio, que dispõe sobre a 
comercialização e a industrialização de madeira no Município de São Paulo; 

- PL n° 650/07, de autoria do Vereador Milton Leite, que dispõe sobre a proibição no 
Município de São Paulo do uso e comercialização de madeiras nativas e ameaçadas 
de extinção, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

,,,,,ors.ssnn 

R :?. r? - ': (2.,13:3-- • - - 	----.'""- 4...,....-e.""" 

A SGP-21 para prosseguimento 

São Paulo, 31 de março de 2011 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Caio Marcelo de Carvalho Giannini 
Procurador Supervisor do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto J acarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998. 

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
Mensagem de veto 
	

derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° (VETADO) 

Art. 2° Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, 
incide nas penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o 
administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou 
mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a 
sua prática, quando podia agir para evitá-la. 

Art. 30  As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente 
conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu 
representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua 
entidade. 

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, 
autoras, co-autoras ou partícipes do mesmo fato. 

Art. 4° Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for 
obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente. 

Art. 5° (VETADO) 

Seção II 

Dos Crimes contra a Flora 

Art. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo que em 
formação, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 
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Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 

Art. 38-A. Destruir ou danificar vegetação primária ou secundária, em estágio avançado ou 
médio de regeneração, do Bioma Mata Atlântica, ou utilizá-la com infringência das normas de 
proteção: (Incluído pela Lei n°11.428, de 2006).  

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, ou multa, ou ambas as penas 
cumulativamente. (Incluído pela Lei n°11.428, de 2006).  

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. (Incluído pela Lei n° 
11.428, de 2006).  

Art. 39. Cortar árvores em floresta considerada de preservação permanente, sem permissão 
da autoridade competente: 

• 
Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Art. 40. Causar dano direto ou indireto às Unidades de Conservação e às áreas de que trata o 
art. 27 do Decreto n°99.274, de 6 de junho de 1990, independentemente de sua localização: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

§ 1 2  Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações Ecológicas, 
as Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais e os Refúgios de Vida 
Silvestre. (Redação dada pela Lei n° 9.985, de 18.7.2000)  

§ 22 A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades 
de Conservação de Proteção Integral será considerada circunstância agravante para a fixação da 
pena. (Redação dada pela Lei n° 9.985, de 18.7.2000)  

§ 3° Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 

Art. 40-A. (VETADQ1 (Artigo inluído pela Lei n° 9.985, de 18.7.2000) 

• § 1 2  Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de Proteção 
Ambiental, as Áreas de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas Nacionais, as Reservas 
Extrativistas, as Reservas de Fauna, as Reservas de Desenvolvimento Sustentável e as Reservas 
Particulares do Patrimônio Natural. (Parágrafo inluido pela Lei n° 9.985, de 18.7.2000)  

§ 22 A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades 
de Conservação de Uso Sustentável será considerada circunstância agravante para a fixação da 
pena. (Parágrafo inluido pela Lei n° 9.985, de 18.7.2000)  

§ 32  Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. (Parágrafo inluído pela Lei n° 
9.985, de 18.7.2000)  

Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta: 

Pena - reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de detenção de seis meses a um ano, e 
multa. 
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Art. 42. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas 
florestas e demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assentamento 
humano: 

Pena - detenção de um a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Art. 43. (VETADO)  

Art. 44. Extrair de florestas de domínio público ou consideradas de preservação permanente, 
sem prévia autorização pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 45. Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, assim classificada por ato do Poder 
Público, para fins industriais, energéticos ou para qualquer outra exploração, econômica ou não, 
em desacordo com as determinações legais: 

Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa. 

Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, carvão 
e outros produtos de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, 
outorgada pela autoridade competente, e sem munir-se da via que deverá acompanhar o 
produto até final beneficiamento: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, tem em 
depósito, transporta ou guarda madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, 
sem licença válida para todo o tempo da viagem ou do armazenamento, outorgada pela 
autoridade competente. 

Art. 47. (VETADO) 
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Câmai a Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

   

t-k Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14250 

Total de referências : 1 

Titulo: LEI No 14.250 08/12/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece a obrigatoriedade de comprovação de procedência legal da madeira de origem 
exótica ou de origem nativa, utilizada em móveis e instalações fornecidas ao Poder Público 
Municipal, administração indireta inclusive, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 34/2006 (ver documento) 
Autor(es): Ricardo Montoro 

Regulamentação: Decreto no 48.325/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

1/1 

hnp://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 30/3/2011 M
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LEI No 14.250, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei n 0  34/06, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB) 
Estabelece a obrigatoriedade de comprovação de procedência legal da madeira, de 
origem exótica ou de origem nativa, utilizada em móveis e instalações fornecidas ao 
Poder Público Municipal, administração indireta inclusive, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de outubro 
de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Os fornecedores de móveis e instalações para o Poder Público Municipal, 
administração indireta inclusive, em cuja produção se inclua o emprego de produtos e 
subprodutos cuja matéria-prima seja madeira de origem exótica, ou de origem nativa, 
deverão ter comprovada sua procedência legal. 
Art. 2° (VETADO) 
Art. 3 0  (VETADO) 
Art. 4 0  O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 5 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de dezembro de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de dezembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 48325 

Total de referências : 

r-Fr- À ,̀-va  

_ 
-rs) ,  

- ; 

W7- 09 ,  

Título: DECRETO No 48.325 03/05/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 14.250, de 08 de dezembro de 2006, que estabelece a obrigatoriedade 
de comprovação de procedência legal da madeira, de origem exótica ou de origem nativa, 
utilizada em móveis e instalações fornecidas ao Poder Público Municipal, administração 
indireta inclusive. 
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DECRETO N 0  48.325, DE 3 DE MAIO DE 2007 
Regulamenta a Lei n 0  14.250, de 8 de dezembro de 2006, que estabelece a 
obrigatoriedade de comprovação de procedência legal da madeira, de origem exótica 
ou de origem nativa, utilizada em móveis e instalações fornecidas ao Poder Público 
Municipal, administração indireta inclusive. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . As contratações efetuadas pela Administração Municipal, que tenham por 
objeto a aquisição de móveis e de serviços de instalações que utilizem produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica ou de origem nativa, deverão observar as 
disposições deste decreto, com vistas à comprovação da procedência legal da madeira. 
Art. 2°. Para os fins deste decreto, considera-se: 
I - produto de madeira de origem nativa ou exótica: madeira nativa ou exótica em 
toras, toretes, postes, escoramentos, palanques roliços, dormentes, mourões, achas, 
lascas e lenha; 
II - subproduto de madeira de origem nativa ou exótica: madeira nativa ou exótica 
serrada sob qualquer forma, laminada, aglomerada, prensada, compensada, em 
chapas de fibras, desfolhada, faqueada e contraplacada; 
III - procedência legal: produtos e subprodutos de madeira de origem nativa ou 
exótica, decorrentes de empreendimentos madeireiros devidamente cadastrados pelo 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. 
Art 3 0 . Deverá constar dos editais das licitações a exigência de comprovação da 
procedência legal da madeira que vier a ser empregada na execução do objeto. 
Art. 4 0 . Os licitantes deverão apresentar, por ocasião da habilitação, declaração de 
utilização de madeira de procedência legal, nos termos do modelo constante do Anexo 
único integrante deste decreto, firmada sob as penas da lei. 
Art. 5 0 . Os contratos a que se refere este decreto conterão cláusulas específicas que 
obriguem a: 
I - utilização de produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa ou exótica que 
tenham procedência legal; 
II - apresentação, pelo contratado, dos seguintes documentos: 
a) cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição da madeira utilizada na confecção 
do objeto do contrato; 
b) comprovante de que o fornecedor da madeira encontra-se inscrito no Cadastro 
Técnico Federal (CTF) do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA. 
Art. 6 0 . As normas e procedimentos estabelecidos neste decreto aplicam-se à 
Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 
Art. 7°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de maio de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo único integrante do Decreto no 48.325, de 3 de maio de 2007 

DECLARAÇÃO 

Eu 	 , RG 	 , legalmente nomeado 
representante da empresa 	  
CNPJ no 	  licitante no procedimento licitatório no 
	 , na modalidade de 	 , processo 
no 	 , declaro, sob as penas da lei, que somente serão utilizados 
produtos e subprodutos da madeira de origem exótica ou de origem nativa que tenham 
procedência legal, no que se refere ao objeto licitado, ficando sujeito às sanções 
administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal no 8.666, de 2003, e à 
sanção administrativa de proibição de contratar com a Administração Pública pelo 
período de até 3 (três) anos, com base no inciso V do § 8° do artigo 72 da Lei Federal 
no 9.605, de 1998, sem prejuízo das implicações de ordem criminal. 

São Paulo, 	de 	de 

Nome: 
R.G.: 
Cargo: 

• 

(I n 

M
at

ér
ia

 P
L 

41
7/

20
05

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 107



Folha ff 

- 
DECRETO No 50.977, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2009 	 Soma r: . 

R , 
Estabelece procedimentos de controle ambiental para a utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem nativa nas contratações de obras e serviços de 
engenharia e nas compras públicas realizadas pela Administração Pública Municipal 
Direta e Indireta, bem como institui a exigência de cadastramento no 
CADMADEIRA, criado pelo Decreto Estadual no 53.047, de 2 de junho de 2008. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que o artigo 46 da Lei Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998, considera crime ambiental receber ou adquirir, para fins comerciais ou 
industriais, madeira, lenha e outros produtos de origem vegetal, sem exigir a 
exibição da licença do vendedor, outorgada pela autoridade competente, e sem 
munir-se da via que deverá acompanhar o produto até o seu final beneficiamento; 

CONSIDERANDO competir ao Município controlar e fiscalizar obras, atividades e 
empreendimentos que, direta ou indiretamente, possam causar degradação do 
meio ambiente, adotando as medidas preventivas ou corretivas pertinentes; 

CONSIDERANDO que o Decreto Estadual no. 53.047, de 2 de junho de 2008, criou 
o Cadastro Estadual das Pessoas Jurídicas que comercializam, no Estado de São 
Paulo, produtos e subprodutos de origem nativa da flora brasileira - CADMADEIRA; 

CONSIDERANDO o Protocolo de Cooperação firmado em 18 de março de 2009, pelo 
Governo do Estado de São Paulo, a Prefeitura Municipal de São Paulo e outras 
entidades, visando à adoção de ações de incentivo ao uso de madeira de origem 
legal na construção civil, no âmbito do Estado e do Município de São Paulo; 

CONSIDERANDO, finalmente, todas as ações que têm sido adotadas pela 
Administração Municipal com o intuito de defender o uso racional e sustentável da 
madeira, minimizando os impactos na extração, beneficiamento, utilização e 
destinação de resíduos, bem como a necessidade de aperfeiçoar os instrumentos de 
controle do uso legalmente permitido dos produtos e subprodutos florestais de 
origem nativa nas compras públicas e nas contratações de obras e serviços de 
engenharia da Prefeitura Municipal de São Paulo, 

DECRETA: 

Art. 1°. As contratações de obras e serviços de engenharia e as compras públicas 
realizadas pela Administração Pública Municipal Direta e Indireta, que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira de origem nativa, deverão obedecer aos 
procedimentos estabelecidos neste decreto, com vistas à comprovação de sua 
procedência legal e respectiva aquisição de pessoa jurídica cadastrada no Cadastro 
Estadual das Pessoas Jurídicas que comercializam, no Estado de São Paulo, 
produtos e subprodutos florestais de origem nativa da flora brasileira - 
CADMADEIRA, criado pelo Decreto Estadual no 53.047, de 2 de junho de 2008. 

Parágrafo único. A exigência de cadastramento das pessoas jurídicas no 
CADMADEIRA, instituída por este decreto, vigorará a partir de 3 de maio de 2010. 

Art. 2°. Para os fins deste decreto, considera-se: 

I - produtos e subprodutos florestais de origem nativa da flora brasileira: 

a) madeira em toras; 

b) toretes; 
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4 \ r71k)  PPACCSSO n 
Sorna Maria 3. Frre ra 

Req. 100.996  

fottê c) postes não imunizados; 

d) escoramentos; 

e) palanques roliços; 

f) dormentes; 

g) estacas e nnourões; 

h) achas e lascas; 

i) pranchões desdobrados com motossera; 

j) bloco ou filé, tora em formato poligonal, obtida a partir da retirada de 
costaneiras; 

k) madeira serrada sob qualquer forma, faqueada ou em lâminas; 

• 	
I) dormentes e postes na fase de saída da indústria; 

II - CADMADEIRA: Cadastro Estadual das Pessoas Jurídicas que comercializam, no 
Estado de São Paulo, produtos e subprodutos de origem nativa da flora brasileira - 
CADMADEIRA, instituído pelo Decreto Estadual no. 53.047, de 2 de junho de 2008, 
e administrado em meio eletrônico pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente; 

III - procedência legal: produtos e subprodutos de madeira de origem nativa ou 
plantada, decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejo florestal 
aprovados por órgão ambiental competente, integrante do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente - SISNAMA, com os documentos que comprovem a licença de 
exploração. 

Art. 3 0 . Em consonância com o disposto nas alíneas "c" e "e" do inciso IX do artigo 
6°, bem como no inciso I do § 2° do artigo 7 0 , todos da Lei Federal n 0  8.666, de 21 
de junho de 1993, o projeto básico de obras e serviços de engenharia que 
envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente poderá ser 
aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma expressa, a 
obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de origem 
exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal, e a exigência de que 
sejam eles adquiridos de pessoas jurídicas cadastradas no CADMADEIRA. 

Parágrafo único. As exigências previstas no "caput" deste artigo deverão constar de 
forma obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

Art. 40 . Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira, a serem contratados pela Administração 
Pública Municipal Direta e Indireta, deverá constar da especificação do objeto o 
emprego de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem 
nativa que tenha procedência legal, e o cadastro do fornecedor no CADMADEIRA. 

Art. 5°. Em face do disposto no artigo 46 da Lei Federal n° 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998, os órgãos e entes da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta deverão exigir, no momento da assinatura dos contratos de que trata este 
decreto, a apresentação, pelos contratantes, de declaração, firmada sob as penas 
da lei, do compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal, nos termos do 
modelo constante do Anexo Único integrante deste decreto. 
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Art. 6°. Os contratos que tenham por objeto a execução de obras ou a prestação de 
( 

serviços de engenharia deverão conter cláusulas específicas que indiquem a 
obrigatoriedade de: 

I - utilização de produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa que tenham 
procedência legal; 

II - aquisição de produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa de pessoa 
jurídica cadastrada no CADMADEIRA; 

III - apresentação, pelo contratado, em cada medição, como condição para 
recebimento das obras ou serviços de engenharia executados, dos seguintes 
documentos: 

a) declaração de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem 
exótica, quando essa for a hipótese, acompanhada das respectivas notas fiscais de 
sua aquisição; 

• b) no caso do uso de produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa, em 
face do disposto no artigo 46 da Lei Federal n 0  9.605, de 1998, deverão ser 
entregues ao contratante: 

1) notas fiscais de aquisição desses produtos e subprodutos; 

2) Documento de Origem Florestal - DOE, expedido pelo Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; 

3) comprovante de que o fornecedor dos produtos ou subprodutos de madeira de 
origem nativa encontra-se cadastrado no Cadastro Técnico Federal do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; 

IV - cumprimento, pelo contratado, dos requisitos previstos nos incisos I e II deste 
artigo, sob pena de rescisão do contrato, com fundamento nos incisos I e II do 
artigo 78, e de aplicação das penalidades estipuladas nos artigos 86 a 88, todos da 
Lei Federal n° 8.666, de 2003, e da sanção administrativa de proibição de contratar 
com a Administração Pública Municipal pelo período de até 3 (três) anos, com base 
no inciso V do § 8 0  do artigo 72 da Lei Federal n° 9.605, de 1998, sem prejuízo das 
sanções penais previstas em lei. 

• 	 Parágrafo único. Caberá, ainda, ao contratante instruir os autos respectivos com a 
seguinte documentação: 

I - Documento de Origem Florestal - DOF ou original da declaração de emprego de 
produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica; 

II - comprovante de que trata o item 3 da alínea "h" do inciso III deste artigo, no 
caso de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa; 

III - original ou cópia autenticada das notas fiscais de aquisição dos produtos e 
subprodutos de madeira, tanto de origem nativa quanto de origem exótica. 

Art. 7°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ressalvado o 
disposto no parágrafo único de seu artigo 1°. 

Art. 8°. Fica revogado o Decreto n° 46.380, de 26 de setembro de 2005. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de novembro de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
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PROJETO DE LEI 01-0161/2003 do Vereador João Antônio (PT) 	Prosso n,  
—Dispõe sobre a comercialização e a industrialização de madeira no múnicípib de SM Paulo 
e dá outras providências" 
Art. 10 - O comércio e a industrialização de madeira e de seus subprodutos só será 
permitido quando estas forem provenientes de área de reflorestamento ou área de manejo 
florestal devidamente cadastrados e autorizados pelo órgão competente (ambiental 
estadual e federal). 
Parágrafo Único - O transporte da madeira deverá ser feito com nota contendo: 
I - Número do lote e da autorização da área de reflorestamento pelo produtor nos órgãos 
ambientais estaduais e federais. 
II - Endereço completo do local da produção/extração. 
Art. 20 - Os estabelecimentos que comercializam e que industrializam madeira terão o 
prazo de 120 (cento e vinte) dias para promoverem a venda do estoque adquirido antes da 
vigência desta LEI, que seja proveniente de outra fonte que não a prevista no Art. 30. 
Art. 30 - Os estabelecimentos que não cumprirem o referido nesta lei serão multados em R$ 
10.000,00 (dez mil) reais por metro cúbico da madeira que detiverem em poder. 
Parágrafo Único - A pena somente será aplicada sobre a madeira que estiver sendo 
comercializada ou industrializada em desconformidade com esta lei. 
Art. 40 - Caso a madeira seja proveniente de outro Estado ou País devera estar de acordo 
com a legislação federal vigente. 
Art. 50 - A Fiscalização do disposto nesta LEI ficará a cargo da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente. 
Art. 60 - As despesas decorrentes da aplicação desta LEI correrão por dotação orçamentária 
própria. 
Art. 70 - Esta LEI entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 

p10161-2003 
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,1 	1 

PROJETO DE LEI 01-0650/2007 do Vereador Milton Leite (DEM) 
Dispõe sobre a proibição no Município de São Paulo do uso e comercialização de 

madeiras nativas e as ameaçadas de extinção, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 10  - Fica proibido no Município de São Paulo a comercialização e a utilização para 

quaisquer finalidades, do uso de madeiras nativas e provenientes das espécies em extinção. 
Art. 2° - São consideradas madeiras nativas e nobres: mogno, ipês de todas as cores, 

jequitibás, araucárias, jacarandás, jatobás, pau-brasil, cedro, pau ferro, castanheiras, 
peroba de todas as espécies, entre outras. 

Art. 3° - Os estabelecimentos que comercializam e industrializam madeiras terão um 
prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data da promulgação desta lei, para 
se adequarem à nova legislação. 

Art. 4 0  - A partir da promulgação desta Lei, as novas construções deverão também 
estar adaptadas, e desta forma nenhum habite-se ou visto poderá ser expedido pelos órgãos 
competentes do município, onde na respectiva vistoria para a liberação dos alvarás forem 
encontrados vestígios que mostrem a utilização das espécies de madeiras citadas no artigo 
2° 

Art. 5 0  - A fiscalização dos estabelecimentos comerciais e industriais, que promovem a 
venda e a utilização de madeiras citadas no artigo 2 0 , ficará a cargo do órgão competente 
da Prefeitura Municipal de São Paulo, que constatando a existência desses materiais 
procedera ao embargo e à lacração do lote, e efetuará o respectivo auto de infração. 

Art. 6° - Após a promulgação desta Lei, os materiais que por ventura forem 
encontrados nos estabelecimentos comerciais e industriais, serão removidos para locais 
apropriados devidamente designados pelo órgão responsável, onde ficarão depositados. 

Art. 7° - Os estabelecimentos que não cumprirem o disposto nesta lei serão multados 
no valor de 9000 (nove mil) UFIR por metro cúbico de madeira, que tiverem em seu poder. 

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 

p10650-2007.doc 
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